

Opinião Social'Sta 

WWW.PSTU.ORG.BR número 449 ► de 5 a 18 setembro de 2012 ► Ano 16 






ru * ■ 




mm* 


JK / 


F? 'M 


ifãm 


-4P 




v • 


. 




ública 


0 díiüjjiJDjju 


AMANDA GURGEL DENUNCIA 

EM NATAL: O RAIO X DO DESCASO COM A EDUCACÃO [ P á g io] 
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ÁFRICA DO SUL 

Repressão contra greve assassina 
34 mineiros e lembra regime do 
apartheid [págsMeis] 
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■ GRILAGEM 1 - Segundo o INCRA, um em cada quatro 
municípios brasileiros tem mais propriedades rurais cadastradas 
do que a sua própria superfície territorial, o que é indício da velha 
“grilagem”. 
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■ GRILAGEM 2 - A grilagem, em alguns estados, é tão absurda 
que a soma dos registros de terra supera a superfície dos próprios 
estados. E o caso de Rondônia, Mato Grosso do Sul e Goiás 
segundo dados do INCRA. 



EUA PROFUNDO 

Durante a Convenção Nacional 
Republicana, que lançou ofi¬ 
cialmente Mitt Romney como 
o candidato que enfrentará o 
presidente Barack Obama nas 
eleições do dia 6 de novembro, 
foi registrado um dos mais es¬ 
candalosos casos de racismo. 


A AMEAÇA 

O governo ucraniano quer 
proibir o desenho “Bob Es¬ 
ponja” no país. Segundo a 
Comissão Nacional de Pro¬ 
teção da Moralidade Pública 
ucraniana, o desenho inci¬ 
ta a homossexualidade nas 
crianças e atenta contra as 
famílias. Bob Esponja não é 
o único alvo. A comissão tam¬ 
bém quer restringir a exibição 


Durante o evento, dois delega¬ 
dos republicanos atiraram nozes 
em uma operadora de câmera 
negradaCNN e ainda disseram: 
“É assim que alimentamos animais ”, 
afirmou o canal de TV a cabo. 
O velho EUA racista mostra a 
sua cara. 


de outras atrações, como 
“Os Simpsons”, “Uma famí¬ 
lia da pesada”, “Teletubbies” 
e “Pokemon”. A Ucrânia é um 
dos países mais homofóbicos 
da Europa. Em maio, um di¬ 
rigente de uma organização 
gay ucraniana, SvyatoslavShe- 
remet, foi agredido ao sair 
de uma coletiva de imprensa 
diante de vários fotógrafos. 


MAIS PRIVATIZAÇÕES 

ima de Investimentos em Lc 


iovias e Ferro 



Dilma anunciando, ao lado de 
Sarney, o programa de “ concessões : 


Está previsto para setembro o 
plano com as medidas de con¬ 
cessões de portos e aeroportos 
estatais do país, segundo infor¬ 
mou o presidente da Empresa 
de Planejamento e Logística 
(EPL), Bernardo Figueiredo. A 
EPL é uma agência reguladora 
criada para acompanhar as 
privatizações. As iniciativas 


se somam ao plano de con¬ 
cessões de estradas e ferro¬ 
vias, lançado em agosto, em 
que foram privatizados 7,5 mil 
quilômetros de rodovias e 10 
mil quilômetros de ferrovias. 
O governo tenta confundir. Diz 
que são “concessões”. Trata-se, 
na verdade, do modo petista 
de privatizar. 


LIVRE PRA MATAR 



Dorothy Stang, assassinada em 2005 


O Supremo Tribunal Federal 
concedeu habeas corpus autori¬ 
zando a liberdade provisória do 
fazendeiro Reginaldo Pereira 
Galvão, conhecido na região 
de Altamira como “Taradão”, 
condenado pela morte da mis¬ 
sionária Dorothy Stang. A de¬ 
cisão liminar foi do ministro 
Marco Aurélio de Mello e res¬ 
ponde a ação impetrada pela 
defesa do fazendeiro pedindo a 
revogação da prisão preventiva 
do condenado. A missionária 
foi assassinada com seis tiros, 
aos 72 anos, no dia 12 de fe¬ 
vereiro de 2005, próximo ao 
município de Anapu. Há sus¬ 
peita de que um consórcio de 
fazendeiros bancou o crime, 
mas só “Taradão” chegou a ser 
preso. Sua libertação coroa 
a impunidade num dos mais 
chocantes crimes no campo 
da história. 


PÉROLA 


E muito triste que eles não 
respeitem as crianças 



Celso Russomanno (PRB), candidato 
a prefeitura de São Paulo, acusando 
de irresponsável quem divulgou 
um vídeo no qual o candidato 
aparece apalpando os 
seios de um mulher em 
uma reportagem sobre 
o carnaval de 1990. 
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□ Dinheiro / cheque 

□ Boleto Bancário 

□ Cartão de crédito 

O VISA o MASTERCARD O AMERICAN EXPRESS O AURA 
N°_ Cód. Segurança:_ Validade:_ 

Mês Ano 

□ Débito em conta corrente 

O BANCO DO BRASIL O SANTANDER O CEF Operação: _ 


Agência 


Conta, 


Data do mês para débito: 


www.pstul6.org.br 

Portal eleitoral do PSTU 
ganha nova aparência 



Mais ágil, simples e bonito, Portal apresenta as candidaturas 
do partido nas eleições municipais de 2012. Nele você poderá 
também assistir os programas de TV dos candidatos e conhe¬ 
cer suas propostas. Confira! 
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Endereços 
das sedes 


SEDE NACIONAL 

Av. 9 de Julho, 925 

Bela Vista - São Paulo - SP 

CEP 01313-000 | Tel. (11) 5581.5776 

www.pstu.org.br 

www.litci.org 

pstu@pstu.org.br 

opiniao@pstu.org.br 

assinaturas@pstu.org.br 

juventude@pstu.org.br 

lutamulher@pstu.org.br 

gayslesb@pstu.org.br 

racaeclasse@pstu.org.br 

ALAGOAS 

MACEIÓ - maceio@pstu.org.br | pstual. 
blogspot.com 

AMAPÁ 

MACAPÁ - Rua Professor Tostes, 

1282 - CEP. 68900-030. Bairro Santa 
Rita. Tel: (96) 3224.3499| macapa@ 
pstu.org.br 

AMAZONAS 

MANAUS - R. Luiz Antony, 823 - 
Centro. (92) 234.7093 
manaus@pstu.org.br 

BAHIA 

SALVADOR - R. da Ajuda, 88, sala 301 

- Centro. (71) 3015.0010 pstubahia@ 
gmail.com 

pstubahia.blogspot.com 
CAMAÇARI - R. Emiliano Zapata, s/n - 
CEP 42800-910 - Nova Vitória 

CEARÁ 

FORTALEZA - R. Juvenal Galeno, 710 - 
Benfica. (85) 3044.0056 
fortaleza@pstu.org.br 
JUAZEIRO DO NORTE - R. São Miguel, 
45 - São Miguel. 

(88) 8804.1551 

DISTRITO FEDERAL 
BRASÍLIA - SCS Quadra 6, Bloco A, 

Ed. Carioca, sala 215 - Asa Sul. 

(61) 3226.1016 | brasilia@pstu.org.br 
pstubrasilia.blogspot.com 

GOIÁS 

GOIÂNIA - Rua 237, n°440,Qd-106, 

Lt- 28, casa 02 - Setor Leste Universitário. 

(62) 3541.7753 | goiania@pstu.org.br 

MARANHÃO 

SÃO LUÍS - Av. Newton Bello, 496, sala 
10- Monte Castelo. 

(98) 8812.6280/8888.6327 

saoluis@pstu.org.br 

pstumaranhao.blogspot.com 

MATO GROSSO 

CUIABÁ - Av. Couto Magalhães, 165 - 
Jd. Leblon. (65) 9956.2942/9605.7340 

MATO GROSSO DO SUL 
CAMPO GRANDE - Av. América, 921 - 
Vila Planalto. 

(67) 3331.3075/9998.2916 
campogrande@pstu.org.br 

MINAS GERAIS 

BELO HORIZONTE - Av. Paraná, 158 - 
3 o andar - Centro. (31) 3201.0736 bh@ 
pstu.org.br | minas.pstu.org.br 
BETIM-(31) 9986.9560 
CONTAGEM - R. França, 352, sala 202 - 
Eldorado. (31)2559.0724 
ITAJUBÁ - Av. Engenheiro Pedro 
Fonseca Paiva, 188/303 - 
Bairro Avenida. (35) 8402.1647 
JUIZ DE FORA-Av. Rio Branco, 1310 
(sobrado) - Centro. pstu16juizdefora@ 
gmail.com 

UBERABA - R. Tristão de Castro, 127. 
(34) 3312.5629 | uberaba@pstu.org.br 
UBERLÂNDIA - (34) 8807.1585 

PARÁ 

BELÉM - Av.Almirante Barroso, N° 239, 
Bairro: Marco. Tel: (91) 3226.6825 
belem@pstu.org.br 

PARAÍBA 

JOÃO PESSOA - Av. Sérgio Guerra, 

311, sala 1 - Bancários. (83) 241.2368 
joaopessoa@pstu.org.br 

PARANÁ 

CURITIBA - Av. Luiz Xavier, 68, sala 608 

- Centro, curitiba@pstu.org.br 
MARINGÁ - R. José Clemente, 748 - 
Zona 07. (44) 9111.3259 
pstunoroeste.blogspot.com 


PERNAMBUCO 

RECIFE - Rua do Príncipe, 106, 
Soledade, Recife-PE CEP 50050-410 
pernambuco@pstu.org.br 
www.pstupe.org.br 

PIAUÍ 

TERESINA - R. Quintino Bocaiúva, 

421. teresina@pstu.org.br 
pstupiaui.blogspot.com 

RIO DE JANEIRO 

RIO DE JANEIRO - R. da Lapa, 180 - 
Lapa. (21) 2232.9458 
riodejaneiro@pstu.org.br | rio.pstu.org.br 
MADUREIRA - Av. Ministro Edgard 
Romero, 584/302. Próx ao CDD 
Correios de Vaz Lobo. 

DUQUE DE CAXIAS - Av. Brigadeiro 
Lima e Silva, 2048, sala 404 - Centro. 
d.caxias@pstu.org.br 

NITERÓI - Av. Visconde do Rio 

Branco, 633/308 - Centro. 

niteroi@pstu.org.br 

NORTE FLUMINENSE - R.Teixeira 

de Gouveia, 1766, Fundos - Centro de 

Macaé. (22) 2772.3151 

NOVA FRIBURGO - R. Guarani, 62 - 

Cordoeira 

NOVA IGUAÇU - R. Barros Júnior, 

546-Centro 

VALENÇA - sulfluminense@pstu. 
org.br 

VOLTA REDONDA - R. Neme Felipe,43, 
sala 202 - Aterrado. 

(24) 3112.02291 sulfluminense@pstu. 
org.br | pstusulfluminense.blogspot.com 

RIO GRANDE DO NORTE 
NATAL - R. Vaz Gondim, 802 - 
Cidade Alta (ao lado do Sind. dos 
Comerciários). natal@pstu.org.br 
psturn.blogspot.com 

RIO GRANDE DO SUL 
PORTO ALEGRE - R. General 
Portinho, 243 - Porto Alegre. 

(51) 3024.3486/3024.3409 
portoalegre@pstu.org.br 
pstugaucho.blogspot.com 
GRAVATAÍ - R. Dinarte Ribeiro, 105 - 
Morada do Vale I. (51) 9864.5816 
PASSO FUNDO-Av. Presidente 
Vargas, 432, sala 20 - Galeria Dom 
Guilherm. (54) 9993.7180 
SANTA CRUZ DO SUL - (51) 9807.1722 
SANTA MARIA - (55) 9922.2448 

SANTA CATARINA 
FLORIANÓPOLIS - R. Nestor Passos, 

77-Centro. (48) 3225.6831 

floripa@pstu.org.br 

CRICIÚMA - R. Imigrante Meller, 487 - 

Pinheirinho. (48) 3462.8829/9128.4579 

pstu_criciuma@yahoo.com.br 

SÃO PAULO 

SÃO PAULO - saopaulo@pstu.org.br 
CENTRO - R. Florêncio de Abreu, 

248 - São Bento. (11) 3313.5604 
ZONA LESTE - R. Eduardo Prim 
Pedroso de Melo, 18 - São Miguel. 
(11) 7452.2578 

ZONA SUL - R. Amaro André, 87 - 
Santo Amaro. (11) 6792.2293 
ZONA OESTE - R. Alves Branco, 65 - 
Lapa de Baixo. (11)7071.9103 
BAURU - R. Antonio Alves, 6-62 - 
Centro. CEP 17010-170. 
bauru@pstu.org.br 
CAM PI N AS - R. Saudanha Marinho, 990. 
(19) 3201.5672 | campinas@pstu.org.br 
GUARULHOS - R. Harry Simonsen, 

134, Fundos - Centro. (11) 2382.4666 

guarulhos@pstu.org.br 

MOGI DAS CRUZES - R. Prof. Floriano 

de Melo, 1213 - Centro. (11) 9987.2530 

PRESIDENTE PRUDENTE - R. Cristo 

Redentor, 101, sala 5 - Jardim Caiçara. 

(18) 3221.2032 

RIBEIRÃO PRETO - R. Monsenhor 
Siqueira, 614 - Campos Eliseos. 

(16) 3637.7242 | ribeirao@pstu.org.br 
SÃO BERNARDO DO CAMPO - 
R. Carlos Miele, 58 - Centro. 

(11) 4339.71861 saobernardo@pstu.org.br 
pstuabc.blogspot.com 

SÃO JOSÉ DOS CAMPOS - R. Romeu 
Carnevalli, 63, Piso 1 - Jd. Bela Vista. 

(12) 3941.2845 | sjc@pstu.org.br 
EMBU DAS ARTES -Av.Rotary,2917, 
sobreloja - Pq. Pirajuçara. (11) 4149.5631 
JACAREÍ- R. LuizSimon, 386- 
Centro. (12) 3953.6122 
SUZANO- (11) 4743.1365 
suzano@pstu.org.br 

SERGIPE 

AR AC AJ U - Av. Gasoduto, 1538-b - 
Conjunto Orlando Dantas. 

(79) 3251.3530 | aracaju@pstu.org.br 


A conjuntura e a 
campanha eleitoral 


E stamos perante o último 
mês de campanha eleito¬ 
ral, num período em que 
novos elementos surgem 
na conjuntura, podendo ter ou não 
influência nas eleições. 

Em primeiro lugar, a economia 
segue uma tendência de estagnação. 
O PIB, no segundo trimestre, teve 
um magro crescimento de 0,4%, in¬ 
cluindo uma queda de 2,5% na in¬ 
dústria. Isso confirma os reflexos 
da crise mundial sobre o país. O 
governo reage de duas formas: todo 
tipo de estímulos para as grandes 
empresas, todo tipo de dureza para 
os trabalhadores. Para as grandes 
empresas prorrogação da redução 
do IPI, redução dos juros para 7,5% 
(menor índice desde 1986). Para os 
trabalhadores dureza nas negocia¬ 
ções salariais e preparação de uma 
nova reforma da Previdência e dos 
Acordos Coletivos Especiais (o ACE, 
uma reforma trabalhista disfarçada). 

É provável que a situação econô¬ 
mica ainda não tenha reflexos diretos 
nas eleições por não ter se abatido 
uma recessão sobre o país. A política 
do governo ainda tem efeitos (mesmo 
que limitados) com uma frágil recu¬ 
peração. Os problemas se acumulam, 
mas ainda não sacodem a consci¬ 
ência dos trabalhadores, embora já 
comece a haver certa percepção dos 
reflexos da crise mundial no Brasil. 

Os ativistas dos movimentos sin¬ 
dical, estudantil e popular, no en¬ 
tanto, devem olhar para o mundo. 
Basta observar os ataques brutais 
contra os trabalhadores na Europa, 
o assassinato dos mineiros em gre¬ 
ve pelo governo do CNA da África 
do Sul, para entender que o governo 
brasileiro irá pelo mesmo caminho 
se a crise chegar com tudo ao Brasil. 
Não podemos desconsiderar a dura 
postura de Dilma contra o funciona¬ 
lismo e o fato de o governo não ter 
tomado nenhuma medida concreta 
contra as demissões dos metalúr¬ 
gicos da GM de São José Campos 
(SP). A preparação de novas refor¬ 
mas da Previdência e trabalhista é 
uma ameaça concreta para depois 
das eleições como medida preven¬ 
tiva contra a crise. 

Já o julgamento do mensalão, 
apesar de evidenciar brutalmente a 
corrupção do PT no governo federal, 
não aparenta ter os reflexos eleito¬ 
rais esperados pela oposição de di¬ 
reita. Não existe, ao menos até ago¬ 
ra, um fortalecimento do PSDB na 
disputa eleitoral. Ao contrário, José 
Serra pode estar caminhando para 
uma dura derrota em São Paulo. 


Como reflexo nas massas, deve 
estar aumentando um cinismo ge¬ 
neralizado do tipo “todos roubam”. 
Mas para os ativistas, vale uma con¬ 
clusão obvia: o PT e o PSDB têm a 
mesma postura corrupta perante o 
aparelho de Estado. Roubam des¬ 
caradamente, dando um péssimo 
exemplo para os trabalhadores. 

Por outro lado, existe um ascenso 
sindical no país, com mais greves 
e mais radicalização nas lutas. A 
greve do funcionalismo federal foi a 
mais longa de todas contra os gover¬ 
nos petistas. Apesar de ter modestos 
resultados econômicos, conseguiu 
uma vitória política por ter obrigado 
o governo a negociar, obrigando-o a 
deixar sua postura arrogante. 

Isso tem uma enorme importân¬ 
cia no momento atual, em que co¬ 
meçam as campanhas do segundo 
semestre. Metalúrgicos, bancários, 
petroleiros, trabalhadores dos Cor¬ 
reios e da construção civil tiram a 
conclusão de que podem conquistar 
reajustes com suas lutas. Estão se 
gestando novas greves caso a pa¬ 
tronal e o governo não façam con¬ 
cessões importantes. 

A greve do funcionalismo teve 
também consequências políticas. As 
pesquisas indicam uma queda de 
popularidade de Dilma nas capitais 
(menos 10% em São Paulo e menos 
6% no Rio de Janeiro, entre maio e 
agosto). A queda foi maior entre os 
que ganham de cinco a dez salários 
mínimos e os acima de dez salários 
mínimos. Isso envolve o funciona¬ 
lismo federal, assim como os setores 
de salários maiores do proletariado 
industrial. Aparentemente, a queda 
de Dilma não tem a ver com o julga¬ 
mento do mensalão. A popularida¬ 
de da presidenta é quase igual entre 
os que acompanham atentamente o 
julgamento e os que o ignoram. Essa 
queda é um primeiro reflexo ou das 
mudanças econômicas ou das greves. 

Trata-se, ainda, de uma queda 
pequena de um patamar muito alto, 
limitada a um setor minoritário dos 
trabalhadores. Sim, mas é uma que¬ 
da, e fruto das lutas. Dilma não é 
imbatível, e o governo saiu arra¬ 
nhado do duro enfrentamento com 
o funcionalismo. 

Nas eleições, ainda não existem 
reflexos diretos das mudanças na 
economia, do julgamento do men¬ 
salão ou das greves. Os partidos da 
base governista e da oposição de di¬ 
reita estão lutando duramente pelo 
controle do aparato das prefeituras. 
Defendem o mesmo programa. Em 
muitas cidades, a disputa se polariza 



O PSTU vai ter como um dos eixos de 
campanha o apoio às campanhas salariais 
do segundo semestre 


entre partidos da base governista. 

Mas os ativistas devem também 
tirar suas próprias conclusões. A vi¬ 
tória do PT ou do PSDB vai fortale¬ 
cer uma via política que atacará os 
trabalhadores depois das eleições. Se 
a base governista se fortalecer nas 
eleições, Dilma vai ter mais força 
para atacar os trabalhadores com 
suas reformas. Nas prefeituras, não 
vai ser diferente. Os novos prefeitos 
vão abandonar suas promessas no 
dia seguinte das eleições para falar 
em austeridade etc. A mesma coi¬ 
sa vai acontecer caso se fortaleça 
a oposição de direita. A burguesia 
vai cobrar com mais força de Dilma 
novos ataques aos trabalhadores. 

Por esse motivo, o PSTU vai ter 
como um de seus eixos de campa¬ 
nha eleitoral o apoio às campanhas 
salariais desse segundo semestre. 
Fortalecer as lutas diretas é a maior 
contribuição que podemos dar ao 
avanço do proletariado. 

Pelo mesmo motivo, pedimos o 
apoio e o voto de todos os que lu¬ 
tam. Não existe um voto útil no PT 
contra a direita. O voto útil é o voto 
que reforça sua luta, é o voto nos 
candidatos do PSTU. 

A todos os que nos acompanham 
nas greves, queremos fazer o cha¬ 
mado para que nos apoiem também 
na luta eleitoral. E que venham co¬ 
nosco construir o PSTU, se filiando 
ao partido. 






























Anistia 


Opinião Socialista 


Campanha 


Estado reconhece o papel da 
Convergência Socialista na 
luta contra a ditadura 

Quatro militantes perseguidos pela ditadura são anistiados pela Comissão de Anistia 



AMÉRICO GOMES, de São Paulo (SP)* 

N o dia 22 de agosto, três mi¬ 
litantes da ex-Convergência 
Socialista receberam anistia 
política e o pedido de per¬ 
dão do Estado brasileiro, pela Comis¬ 
são de Anistia do Ministério da Justiça. 
Maria Cecília Garcia, Dirceu Travesso e 
José Cantídio de Souza Lima, o Cipó, 
tiveram julgamento favorável da co¬ 
missão, enquanto Tarcísio Eberhard já 
havia tido seu caso julgado e recebido 
anistia no início do ano. 

A Convergência Socialista foi uma 
das organizações que deram origem ao 
PSTU. Seus militantes foram conheci¬ 
dos no final da década de 1970 e iní¬ 
cio de 1980 como lutadores aguerridos 
contra a ditadura e por seu trabalho 
no movimento operário. Tal atuação 
levou a uma série de prisões em 1977 
e 1978 e, a partir daí, toda uma ação 
montada pelo Estado para a destrui¬ 
ção da organização na batizada Ope¬ 
ração Lótus e, depois, como parte da 
Operação Condor, quando a ditadura 
brasileira, aliada às ditaduras de Pino- 
chet do Chile e Videla da Argentina, 
buscou exterminar as organizações de 
esquerda no Cone Sul. 

Por isso, a concessão da anistia a 
esses quatro valorosos companheiros 
muito nos orgulha, pois formaliza o 
reconhecimento da participação da 
Convergência Socialista na luta dos 
trabalhadores brasileiros. 

MULHER, JORNALISTA E COMBATENTE 

Maria Cecília Nascimento Garcia, 

a Cilinha, tem larga militância política 
contra a ditadura, iniciada em 1972, 
quando entrou no curso de jornalismo 
da ECA, na USP, onde passou a militar 
na Liga Operária (que daria origem à 
Convergência Socialista) e a atuar na 
imprensa alternativa com o objetivo 
de combater a ditadura. Trabalhou nos 
jornais Movimento e Opinião. Depois, 
foi sócia da Editora Versus e colabora¬ 
dora do jornal Convergência Socialista. 

Durante a ditadura, os jornais da 
imprensa alternativa eram monitorados 
e vigiados pelos órgãos de repressão 
e, muitas vezes, invadidos e destruí¬ 
dos. Em maio de 1979, a redação do 
Versus, que já sofrera com prisões de 
colaboradores, foi invadida, roubada e 
depredada por um comando de extre¬ 


CARTAZ DA CAM PAN HA 

ma-direita. Mais tarde, a editoria foi 
interditada, depois da aplicação de uma 
pesada multa financeira. Com isso, 
Cilinha passou a ser conhecida como 
uma jornalista subversiva. 

Neste ano, foi detida pelo DOPS, 
por sua participação no jornal Conver¬ 
gência Socialista e identificada como 
participante da greve dos metalúrgicos 
do ABC. Continuou no jornal Conver¬ 
gência Socialista até 1985. Certidões 
expedidas pelo Arquivo Nacional mos¬ 
tram que Cilinha foi monitorada por 
mais de uma década. 

O DIRIGENTE DOS BANCÁRIOS 

Dirceu Travesso, o Didi, um dos 
dirigentes da ex-Convergência Socia¬ 
lista e atual presidente do PSTU de São 
Paulo, milita desde 1977. Foi uma lide¬ 
rança dos estudantes e trabalhadores 
em todas as frentes em que atuou, de¬ 
dicando sua vida não só à restituição 
da democracia, mas à luta da classe 
trabalhadora e da juventude. Por isso 
sua vida é permeada por prisões, mu¬ 
danças de residência e demissões. 


Iniciou sua mi¬ 
litância na Univer¬ 
sidade Federal de 
São Carlos (Ufscar) 
quando entrou na 
Liga Operária. Foi 
preso em 1977, na 
desocupação da 
PUC de São Paulo. 
Em 1978, foi en¬ 
quadrado na Lei 
de Segurança Na¬ 
cional. Já no iní¬ 
cio da década de 

1980, participou e 
organizou as cam¬ 
panhas pela cons¬ 
trução do Partido 
dos Trabalhadores 
em São Carlos. Foi 
para São Paulo em 

1981, onde come¬ 
çou a trabalhar no 
Itaú, permanecen¬ 
do no banco até 
1983. 

Dirceu foi de¬ 
mitido após a gre¬ 
ve geral convoca¬ 
da pela Comissão 
Nacional Pró-CUT 
e que levou 3 mi¬ 
lhões de trabalhadores a cruzarem os 
braços em 21 de julho de 1983, o que 
ocasionou, também, mais de 800 ati¬ 
vistas presos. Depois disso, Didi foi 
trabalhar em empresas metalúrgicas 
de São Paulo e Volta Redonda (RJ), 
voltando ao setor bancário no Brades- 
co, mas sempre monitorado e demitido 
até que assumiu o cargo de escriturá¬ 
rio na Caixa Econômica de São Paulo 
em 1984. 

LUTADORES DA CLASSE OPERÁRIA 

Outro operário da ex-Convergência 
Socialista anistiado é José Cantidio 
de Souza Lima, o Cipó, que come¬ 
çou a militar em 1977 na Liga Ope¬ 
rária. Em 1978, começou a trabalhar 
na Volkswagen. Durante a greve na 
Scânia, em maio daquele ano, os tra¬ 
balhadores da Volks realizaram um 
dia de paralisação em solidariedade 
à greve. Cipó participou e ajudou em 
sua organização, sendo demitido em 
I o de agosto de 1978. 

Sem conseguir emprego em São 
Bernardo, é obrigado a se transferir 


para Santo André e, em dezembro de 
1978, é admitido na Cofap, onde passa 
a integrar a Comissão de Negociação 
junto à Fiesp, ao lado de José Maria 
de Almeida e dos diretores do sindi¬ 
cato, Benedito Marcílio e José Cicote. 
Foi preso em março de 1979, quando 
o sindicato foi invadido pela PM, e de¬ 
mitido em setembro de 79. 

Deslocou-se então para Ribeirão 
Pires e foi contratado pela Brosol, tra¬ 
balhando com a metalúrgica da ex- 
Convergência Socialista Maria Cristina 
Salay. Com ela organiza a campanha 
salarial no ano seguinte, sendo nova¬ 
mente demitido em março de 1980. 
Entrou na General Elétric, e foi de¬ 
mitido em 1982. O setor de Recursos 
Humanos da General Eletric e o DOPS 
mantinham uma estreita relação, com 
o repasse de informações acerca da 
movimentação sindical dos trabalha¬ 
dores e de ativistas, em especial da 
Convergência Socialista. 

Cipó, além da militância sindical, 
atuava politicamente no Partido dos 
Trabalhadores, sendo candidato a pre¬ 
feito na cidade de Ribeirão Pires nas 
eleições de 1982. Durante quinze anos 
de militância política, foi sistematica¬ 
mente monitorado e perseguido pelo 
Estado brasileiro, o que lhe acarretou 
duas prisões e várias demissões. 

Tarcísio Eberhardt, outro camara¬ 
da operário da ex-CS, foi anistiado no 
início do ano. Com militância política 
e sindical desde 1976 na Liga Operária, 
empregou-se, em 1979, na indústria 
IBAF, onde organizou a criação do PT 
em Campinas, sendo membro do pri¬ 
meiro diretório municipal. Foi demitido 
e ingressou na Wabco. Formou, junto 
com Durval de Carvalho, da Cobrasma, 
a chapa de oposição à diretoria pelega 
do Sindicato dos Metalúrgicos. A Opo¬ 
sição foi derrotada nesta eleição, mas 
o movimento cresceu e, na eleição de 
1984, assumiu o sindicato. Tarcísio não 
pode partilhar esta vitória, pois foi de¬ 
mitido da Wabco em julho de 1981 e, 
com uma criança de três anos de idade 
e sem emprego, deixou Campinas para 
retornar à Santa Catarina. ■ 


*Américo Gomes é coordenador da Comissão 
de presos e perseguidos politicos da ex-Conver- 
gencia Socialista. Nesta matéria colaboraram os 
advogados Ana Lucia Marchiori, Alberto Albiero 
Jr. eJulia Chonis, e o jornalistajosé Welchowik 
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GM 


Campanha 


Por uma forte 
campanha na GM e 
no Brasil em defesa 
dos empregos 



METALÚRGICOS TOMAM A DUTRA e protestam contra as demissões da GM 


LEANDRO SOTO, de São José dos Campos (SP) 

N o último dia 23 de agosto, a 
General Motors do Brasil e o 
Sindicato dos Metalúrgicos 
de São José dos Campos e 
Região reiniciaram as negociações so¬ 
bre o futuro do setor de montagem de 
veículos automotrizes (MVA). 

A empresa reafirmou sua intenção 
de fechar o setor e, com esta medida, 
demitir 1.840 trabalhadores. Não satis¬ 
feita, a GM propôs ainda um pacote de 
maldades com 17 propostas que visam 
reestruturar a produção. Entre os pon¬ 
tos, estão o congelamento salarial por 
três anos, o não pagamento da segunda 
parcela da PLR, o fim da estabilidade 
para os lesionados (B-94), uma nova 
grade salarial para toda a fábrica, a re¬ 
dução do adicional noturno de 30% para 
25%, um turnover de 1,5% (rotatividade, 
hoje em torno de 1% dos funcionários), 
a implantação do banco de horas, além 
de outras medidas. Tudo isso, inclusive, 
sem nenhuma garantia de investimento. 

Entre as propostas estão vários “bo¬ 
des”, mas está claro que além de não 
garantir o emprego para os 1.840 traba¬ 
lhadores ameaçados de demissão (900 
se encontram em lay-off), o objetivo da 
empresa é desferir um duro golpe nos 
direitos dos metalúrgicos. Com isso, a 
GM quer nivelar os trabalhadores da 
empresa aos metalúrgicos das demais 
montadoras que, por causa das dire¬ 
ções sindicais, já sofreram uma ampla 
flexibilização de seus direitos. 

BRASIL: O PARAÍSO DAS MONTADORAS 

O Brasil é o paraíso das montadoras. 


Basta dizer que o lucro dessas empresas 
em nosso país é o dobro do lucro no 
exterior. Em nenhum lugar do planeta 
se vende carros tão caros como no Bra¬ 
sil. No quarto mercado de automóveis 
do mundo, o preço de um veículo é 
pelo menos 30% mais caro do que no 
exterior, sendo que em alguns casos 
chega a ser mais de 100%. Já o custo 
da mão-de-obra é, em média, 8% do 
valor do carro. 

Além disso, as montadoras vêm re¬ 
cebendo generosos incentivos por parte 
do governo em empréstimos e isenções 
fiscais. Entre 2001 e 2011, receberam 
em torno de US$ 24,6 bilhões de em¬ 
préstimos do BNDES com juros a perder 
de vista. Além disso, essas empresas 
têm sido beneficiadas com a redução 
do IPI. Nos últimos três anos, deixa¬ 
ram de pagar US$26 bilhões, enquanto 
no mesmo período enviaram US$14,6 
bilhões para suas matrizes. 

Ao mesmo tempo, essas multina¬ 
cionais estão buscando aumentar ain¬ 
da mais os lucros através da reloca- 
lização de suas plantas em países e 
regiões com menor custo de produção 
para aumentar suas vendas a outros 
países, aproveitando acordos de li¬ 
vre comércio, tais como o Mercosul 
e o do Brasil com o México. Não por 
outro motivo a importação de carros 
tem aumentado significativamente no 
Brasil. Só a GM importou, em 2011, 
89.990 carros, deixando de gerar em 
torno de três mil postos de trabalho 
no país. Agora quer transferir a pro¬ 
dução do Classic de São José para a 
Argentina, o que vai implicar o fe¬ 
chamento do MVA e a demissão dos 


1.840 trabalhadores. É preciso colocar 
um fim às manobras, proibindo essas 
importações. 

UNIFICAR AS LUTAS 

Somente este quadro já nos permi¬ 
tiria concluir que as montadoras ins¬ 
taladas no Brasil não possuem razão 
para demitir e muito menos para retirar 
ainda mais direitos. Poderíamos ainda 
por cima agregar o fato de que as ven¬ 
das estão em alta. Mas a sede de lucro 
das empresas parece não ter limite. 

Os acordos em que os sindicatos 
terminam aceitando a flexibilização 
de direitos e os incentivos fiscais con¬ 
cedidos pelo governo, não têm impe¬ 
dido as empresas de seguir demitindo 
e de avançar cada vez mais sobre os 
direitos. Máxima expressão disso são 
as demissões que vem ocorrendo na 
GM de São Caetano, os 1.500 traba¬ 
lhadores em lay-off na Mercedez de 
São Bernardo e o PDV aberto na Volks 
de Taubaté logo após o sindicato ter 
fechado um acordo de investimentos 
em troca de direitos. 

Para impedir o fechamento do 
MVA, as demissões e a ofensiva fle- 
xibilizadora na GM de São José será 
necessário não só impulsionar uma 
forte mobilização dos trabalhadores da 
planta, mas também de todos os me¬ 
talúrgicos de São José e trabalhadores 
da região. Por sua vez, a CSP-Conlutas 
deverá abraçar esta luta e transformá- 
la numa campanha nacional em de¬ 
fesa dos empregos. É importante que 
a CUT, CTB, Força Sindical e demais 
centrais se somem a esta campanha 
para fortalecer essa luta. ■ 


Um programa 
para a GM e 
a indústria 
automotriz 
no Brasil 

. Não às demissões! Não ao 
fechamento do MVA! 

. Não à transferência do Clas¬ 
sic para a Argentina! Continui¬ 
dade da fabricação do Classic 
em São José! 

. Pela produção do Sonic e 
de outros carros, hoje impor¬ 
tados, na planta de São José! 

. Pela volta da produção de 
Caminhões! 

. Pelo investimento do lucro 
que a empresa tem tido no país 
para produzir, aqui, os veículos 
que hoje ela importa! 

PROPOMOS AO GOVERNO A 

ADOÇÃO URGENTE 

DAS SEGUINTES MEDIDAS: 

. Proibição de demissões em 
todas as empresas que impor¬ 
tem produtos para vender no 
Brasil! 

. Proibição da remessa de 
lucro das multinacionais para 
o exterior! Reinvestimento no 
Brasil de 100% dos lucros aqui 
obtidos! 

. Proibição das importações 
para nacionalizar a produção e 
garantir o emprego! 

. Redução da jornada sem 
redução de salário e proibição 
do banco de horas! 

. Piso nacional do DIEESE 
para os metalúrgicos (R$ 2.200) 

. Pela nacionalização das 
empresas que demitirem em 
massa! Pela produção do pri¬ 
meiro carro nacional! 

UM CHAMADO AO MOVIMENTO 
SINDICAL E POPULAR 

. A CUT, Força Sindical, CTB 
e demais centrais têm de rom¬ 
per o pacto com os patrões e 
lutar por estas medidas! 

. Unir o movimento sindical 
e popular por uma campanha 
nacional e internacional contra 
as demissões na GM e nas de¬ 
mais fábricas e regiões do país! 
Por um dia nacional de mobi¬ 
lização contra as demissões! 

. Por um encontro interna¬ 
cional dos trabalhadores da GM 
e demais montadoras que quei¬ 
ram se somar a esta luta! 




Opinião Socialista 


Movimento 


Belém 


Começou a greve dos trabalhadores 
da construção civil de Belém 



Assembleia geral dos operários da construção civil. Quatro mil entoam “o lê, lê, o, lá, lá, te 
cuida patronal que o bicho vai pegar” 


WILLIAM MOTA, de Belém (PA) 

M ilhares de trabalhadores da 
construção civil de Belém 
deflagraram, no último dia 
3, a greve contra a ganância 
e os ataques dos empresários do setor. A 
proposta do SINDUSCON (Sindicato da 
patronal) de reajuste salarial, rejeitada 
pelos operários e pelo sindicato dos tra¬ 
balhadores da construção civil (da CSP- 
Conlutas), é de míseros 5%, abaixo da 
inflação do período que foi de cerca de 
6%. A proposta mais parece uma piada 
de mau gosto, pois hoje o salário de um 
servente está em R$ 680,00 e o do pro¬ 
fissional (pedreiro, ferreiro, carpinteiro) 
em R$ 900,00. Além dessa proposta de 
reajuste, os patrões também querem proi¬ 
bir o sindicato de ter acesso aos canteiros 
de obra para organizar a luta cotidiana 
contra o atraso no pagamento, a comida 
estragada, a água quente, o assédio mo¬ 
ral, as péssimas condições de trabalho e 
o desrespeito à convenção coletiva e às 
normas de segurança no trabalho. 

A resposta do sindicato e dos traba¬ 
lhadores foi categórica: ou os patrões 
atendem às reivindicações da categoria 
ou a produção continuará paralisada 
por tempo indeterminado. A pauta dos 
operários é justa e legítima. Estamos 
reivindicando que o piso do profissional 
passe para R$ 1.120,00 e o do servente 
para R$ 780,00, dentro da média dos 
salários dos trabalhadores do setor a 


nível nacional. Além disso, estamos 
lutando por aumento na PLR, direito a 
delegado sindical de base por empresa e 
uma pauta específica para as mulheres 
operárias que inclui o direito à classi¬ 
ficação (plano de carreira), reserva de 
vagas e licença maternidade de seis 
meses sem isenção fiscal. 

Nossa pauta pode ser plenamente 
atendida, pois Belém está entre as qua¬ 
tro capitais com o metro quadrado mais 
caros do país. O custo unitário básico 
de produção de 1 metro quadrado está 
em torno de R$ 900,00 e o metro qua¬ 
drado está sendo vendido em média 


pelas construtoras no valor de R$ 3.000. 
Os exorbitantes lucros dos empresários 
se dão às custas da brutal exploração 
dos operários do setor e da especulação 
imobiliária, que impede a maioria da 
população ter acesso à moradia. 

Em resposta à tentativa de crimina- 
lização da greve por parte do governo, 
da polícia, da justiça e da mídia burgue¬ 
sa, nossa luta conta com a solidarieda¬ 
de de vários movimentos sociais, sin¬ 
dicatos, entidades estudantis e outras 
categorias em luta na cidade. Além da 
greve dos servidores federais, solidá¬ 
rios à nossa luta, categorias importan¬ 


tes como bancários, trabalhadores do 
correios e professores da Universidade 
do Estado do Pará também estão em 
plena campanha salarial e preparando 
suas greves que estão se inspirando 
com a nossa luta. 

Outro apoio importante vem do 
PSTU. A militância do partido está 
com todas as suas forças construindo 
e apoiando a nossa greve desde as 5 
horas da manhã, dos piquetes de greve 
até o encerramento das atividades pelo 
turno da tarde. O Opinião Socialista, a 
campanha de filiações ao partido e o 
cadastramento de operários apoiado- 
res à candidatura de Cleber Rabelo a 
vereador estão a todo o vapor nas ati¬ 
vidades da greve dos operários, cuja 
receptividade é excelente. 

A possibilidade dos operários da 
construção de elegerem seu primeiro 
vereador em Belém anima a luta, pois 
o entendimento coletivo é de que não 
basta lutar por salário e por melhores 
condições de trabalho. É preciso que 
os operários se organizem e lutem para 
governar a prefeitura contra os interes¬ 
ses da burguesia, colocando a produção 
de riquezas e os serviços públicos para 
atender as necessidades sociais em de¬ 
trimento do lucro de uma minoria. É 
a serviço da vitória dessa greve e da 
construção do partido das lutas e do 
socialismo, que a campanha Cleber e o 
PSTU se colocam à disposição. Vamos 
derrotar o patrão na luta e na eleição! 


Natal _ 

Estudantes vão às ruas de Natal 
contra aumento na tarifa de ônibus 


JOÃO PAULO DA SILVA, de Natal 

Os ventos da indignação parecem 
ter voltado a soprar em Natal (RN). 
Nos dias 29 e 31 de agosto, estudantes 
universitários e secundaristas foram às 
ruas da capital potiguar para protestar 
contra o aumento na tarifa de ônibus, 
de R$ 2,20 para R$ 2,40, anunciado pela 
Prefeitura no último dia 27. O anúncio 
pegou a população de surpresa, já que 
a prefeita Micarla de Sousa (PV) havia 
prometido não aumentar a passagem, 
o que desencadeou o início de uma re¬ 
volta na cidade. 

Nos dois protestos ocorridos até ago¬ 
ra, convocados pelas redes sociais, ruas 
e avenidas de Natal, e até mesmo a BR- 
101, foram tomadas por mais de duas 
mil pessoas que exigiam a revogação 
imediata do aumento, de quase 10%, 


e o passe-livre estudantil. Na primeira 
manifestação, houve repressão da polí¬ 
cia militar, que usou a Tropa de Choque 
para disparar bombas de efeito moral e 
balas de borracha. 

Vestidos de preto, com cartazes e 
os rostos pintados, os estudantes ma¬ 
nifestavam indignação em palavras de 
ordem e responsabilizavam a prefeita 
pelos transtornos do aumento. Após 
o novo valor entrar em vigor, vários 
passageiros foram barrados nas catra- 
cas por não terem toda a quantia. “O 
povo na rua, Micarla a culpa é sua!” 
e “Mãos ao alto, esse aumento é um 
assalto!”, eram as palavras de ordem 
mais ouvidas. 

Segundo Géssica Régis, estudante de 
História da UFRN e militante da Assem¬ 
bleia Nacional dos Estudantes - Livre 
(ANEL), os protestos vão continuar até 


que o aumento seja revogado. “Isso é 
o mínimo que nós podemos fazer para 
mostrar a nossa revolta. Não somos um 
bando de ignorantes e não vamos acei¬ 
tar o aumento. Queremos a revogação 
desse aumento já e o passe-livre para 
estudantes e desempregados.”, exigiu. 

Candidata a vereadora em Natal pelo 
PSTU, a professora Amanda Gurgel cri¬ 
ticou o aumento em seu programa de 
TV. “A gente dorme pagando R$ 2,20 e 
acorda pagando R$ 2,40. Por trás disso, 
existem uma Câmara de Vereadores e 
uma prefeita que castigam a população 
para agradar os empresários.”, disse 
Amanda no vídeo. 

A professora também defende a re¬ 
vogação imediata do aumento da tarifa 
de ônibus, a redução do valor da pas¬ 
sagem e a criação de um novo sistema 
de transporte. “Precisamos de uma 


VITTORGOIS 



empresa pública de transporte, que 
possa oferecer um transporte de qua¬ 
lidade e a preço de custo, enfrentando 
a ganância sem limites das empresas 
privadas.”, destaca. EB 
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Servidores federais 


Movimento 


Uma greve que desafiou 
o governo Dilma 



PAULO BARELA, de São Paulo (SP) 

Na semana passada, os servido¬ 
res federais começaram o retorno ao 
trabalho após a realização de um dos 
mais poderosos movimentos de greve 
dos últimos dez anos. Foram mais de 
cem dias de luta, que ainda segue em 
alguns setores, como o dos professores 
das universidades e escolas técnicas, o 
INCRA e a polícia federal. Abaixo, um 
breve balanço de como foi essa luta. 

Coragem para enfrentar um gover¬ 
no muito forte 

Uma greve de servidores federais, 
em geral, não é um movimento de luta 
comum, mas uma verdadeira guerra 
contra a política e o plano econômico 
do governo burguês de plantão. Mas, 
quando esse processo se desenvolve 
contra um governo do PT, com altos ín¬ 
dices de popularidade, em meio a uma 
crise econômica mundial, se transfor¬ 
ma em quase que em uma façanha. 

E foi de fato uma façanha o que 
fizeram os servidores federais neste 
embate contra o governo. Inicialmente, 
Dilma negava qualquer concessão para 
as categorias, alegando preocupação 
com os trabalhadores que não têm 
estabilidade no emprego e os efeitos 
da crise econômica no Brasil. Em se¬ 
guida bradou que não negociava com 
grevistas, muito menos com catego¬ 
rias de trabalhadores “sangue azul”. 
Por fim, protelou as negociações na 
tentativa de “cansar” os grevistas e 
jogar a opinião pública contra a gre¬ 
ve com o claro objetivo de manter sua 
política de reajuste zero para o funcio¬ 
nalismo. O movimento seguiu firme 
e aumentando a cada dia. Para cada 
novo ataque de Dilma, os servidores 
federais respondiam com a adesão de 
mais categorias à greve. E foi assim 
até meados de agosto, quando algu¬ 
mas categorias, mesmo depois de três 
meses da deflagração da greve, ainda 
somavam-se ao movimento. 

Por todo o Brasil, e todos os dias, os 
servidores públicos tomaram as ruas em 
protestos nas capitais dos estados. Em 
Brasília, os grevistas acompanharam a 
agenda da presidente e deflagraram o 
“Caça à Dilma”, movimento que os or¬ 
ganizava em protestos exigindo nego¬ 
ciação em todos os cantos do país onde 
estivesse a presidente. Em São Paulo, a 
pressão dos protestos chegou a desesta- 
bilizar o candidato do PT à prefeitura, 
apadrinhado por Lula e ex-ministro da 
educação, Fernando Haddad, que foi so¬ 
corrido por ninguém menos que o can¬ 
didato tucano, José Serra, que chamou 
os manifestantes de “fascistas”. 


Em uma das mais ousadas ações da 
greve, os servidores fizeram um blo¬ 
queio ao Ministério do Planejamento 
às 5 horas da manhã do dia 19 de ju¬ 
lho (mantiveram o prédio fechado por 
todo o dia) e obrigaram o governo a 
receber uma representação do Fórum 
Nacional das Entidades. Começava ali 
um novo momento da greve. Acuado, 
o governo se viu pressionado a nego¬ 
ciar com todas as categorias e mexer 
no orçamento para abrir concessões 
salariais. A empáfia do governo era 
dobrada pela força e organização da 
greve. 

Uma vitória política imensurável 

Os ganhos econômicos foram im¬ 
portantes e uma demonstração do efe¬ 
tivo recuo do governo. A previsão era 
“zero por cento”, mas o movimento 
conseguiu arrancar R$ 12 bilhões/ano 
até 2015. Oito vezes mais do que foi 
concedido neste ano, R$ 1,5 bilhões. 
Porém, insuficiente para a maioria 
das categorias que vão ter um reajuste 
de 15,8% em três anos, que não co¬ 
brirá sequer as perdas inflacionárias. 
Alguns setores, como o dos técnicos 
das universidades federais e escolas 
técnicas, professores, IBGE, carreira 
ambiental e parte do PCCTAE (Plano 
de Carreira dos Cargos Técnico-Admi¬ 
nistrativos em Educação), receberão 
reajustes maiores em forma de incor¬ 


poração de parte das gratificações e 
adicionais por graduação e titulação 
(cursos de especialização, mestrado 
e doutorado). 

A greve do funcionalismo federal 
foi um fenômeno pela sua abrangên¬ 
cia, radicalidade e expressão política 
na conjuntura do país. Impôs ao go¬ 
verno Dilma uma derrota política de 
proporções muito grandes, forçando 
uma mudança na relação com o fun¬ 
cionalismo e garantindo negociação 
e concessões para a categoria. O des¬ 
gaste político foi tão grande que os 
índices de popularidade do governo 
caiu (em média, 10 pontos percentu¬ 
ais) nas principais capitais do país. 
Isso aconteceu pela primeira vez nos 
dez anos do governo de frente popu¬ 
lar, se considerados os dois mandatos 
de Lula e o atual mandato de Dilma. 

Portanto, o legado mais importante 
dessa greve foi a derrota política im¬ 
posta ao governo e, como consequên¬ 
cia, uma vitória também política do 
movimento, que vai colocar os servi¬ 
dores federais em uma situação mais 
favorável para novos enfrentamentos 
com o governo no próximo período. 
O primeiro desafio será barrar os pro¬ 
jetos de regulamentação do direito de 
greve, que, em essência, buscam proi¬ 
bir ou limitar substancialmente, a re¬ 
alização de greves no setor público. 


O movimento 
estudantil 
na greve da 
educacâo 
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SECRETARIA NACIONAL DE JUVENTUDE 

A principal vitória da greve 
nacional da educação foi política: 
um grito de basta frente à preca- 
rização imposta pelas metas do 
REUNI e pela falta de investimen¬ 
to público na educação. A luta 
unificada de professores, técnico- 
administrativos e estudantes foi 
expressão das insuportáveis con¬ 
dições de trabalho e estudo nas 
universidades e institutos federais. 

Os estudantes, além da gran¬ 
de insatisfação diante do descaso 
com a educação pública em nosso 
país, lutaram, sobretudo, por po¬ 
líticas de Permanência Estudan¬ 
til. Em quase todos os estados do 
país, conquistaram uma série de 
avanços, como a ampliação do 
funcionamento dos restaurantes 
universitários, reajuste das bol¬ 
sas, moradia estudantil, contra¬ 
tação de professores e melhorias 
nas condições de ensino. Além 
disso, o movimento construiu e 
legitimou um Comando Nacional 
de Greve dos Estudantes (CNGE). 

Mas uma vez, a UNE buscou 
desmontar a mobilização, nego¬ 
ciando com o MEC pelas costas do 
movimento, boicotando o CNGE 
e defendendo a todo custo as po¬ 
líticas educacionais do governo 
federal. Por outro lado, vimos 
o fortalecimento e crescimento 
da ANEL, entidade alternativa 
à UNE, que está reorganizando 
os novos ativistas do movimento 
estudantil com democracia e in¬ 
dependência política e financeira. 

Acreditamos que a plataforma 
política votada no CNGE prosse¬ 
gue vigente. Devemos orientar 
nossas próximas mobilizações 
pelas pautas nacionais de nossa 
luta. O movimento estudantil não 
vai parar de lutar! 

- Dilma, 47% do Orçamento 
para os bancos não dá! Educação 
deve ser prioridade! 

- Chega de REUNI! Não ao 
PNE do governo! Queremos ex¬ 
pansão com 10% do PIB para a 
educação pública já! 

- Pelo reajuste da verba do 
PNAES para R$2 bilhões! Pelo 
imediato reajuste da bolsa-auxílio 
para o valor de 1 salário mínimo! 

- Restaurante universitário, 
moradia estudantil e creche uni¬ 
versitária em todas as IFES, sem 
trabalho terceirizado! 

- Cotas raciais nas universi¬ 
dades públicas já! 
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Educação pública: o retrato do 


DA REDAÇÃO 

O caos da educação pública bra¬ 
sileira é sentido pela maioria 
da população, especialmente 
entre os trabalhadores mais 
pobres. Poucos investimentos, nenhum 
interesse dos governantes, péssima re¬ 
muneração dos professores. Esses são 
apenas alguns dos ingredientes de uma 
situação que perdura por décadas. 

Mas afinal, como chegamos a esse 
caos? De quem é a responsabilidade? É 
possível garantir uma educação pública 
de qualidade pra todos? 

O Brasil tem mais de 14 milhões de 
analfabetos segundo o Instituto Brasi¬ 
leiro de Geografia e Estatística (IBGE, 
2009). Como se não bastasse, mais de 
30 milhões são considerados analfabe¬ 
tos funcionais, ou seja, pessoas que não 
compreendem o que leem. 

A marginalidade da população ne¬ 
gra, devido ao racismo, aparece com for¬ 
ça: 59,4% da população negra acima de 
sete anos, é analfabeta. E muitos filhos 
de trabalhadores estão fora da escola. 

“Aqui em São Paulo , mais de 700 mil 
crianças e jovens na idade escolar estão 
fora da escola. Isso significa que temos 
25% dos jovens do ensino básico fora da 
escola ”, explica João Zafalão, professor 
e candidato a vereador pelo PSTU na 
capital paulista. 

O retrato também é alarmante quan¬ 
do o assunto é creche. Hoje cerca de 10 
milhões de crianças, entre 0 e 3 anos, 
não encontram creches no país. 

Já os trabalhadores em educação 
enfrentam salários de fome, jornadas 
extenuantes e a destruição do plano de 
carreira. Em 2011, muitos tiveram que 
ir à luta para fazer valer o piso nacional 
do setor. Foram greves e mobilizações 
imensas em quase todos os estados e 
municípios. 

O ensino superior, por sua vez, con¬ 
tinua a ser um sonho distante para a 
maioria dos filhos da classe trabalhado¬ 
ra. Somente 14% conseguem entrar na 
universidade, ficando de fora 21 milhões 
de jovens entre 18 e 24 anos. Além dis¬ 
so, nas universidades públicas faltam 
professores e funcionários. Também 
faltam vagas, enquanto o governo en¬ 
via dinheiro público para as faculdades 
privadas (veja ao lado). Para lutar contra 
essa situação, os professores e estudan¬ 
tes realizaram uma greve de três meses 
nas universidades federais, uma das 
maiores dos últimos anos (ver página 7). 

Como em todas as eleições, os can¬ 
didatos do PT e do PSDB e seus aliados 
apresentarão velhas soluções “mágicas” 
para resolver o problema da educação. 
Todos escondem, porém, sua responsa¬ 
bilidade pelo caos. 


Gastos públicos 
com educacâo em 
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A responsabilidade do PSDB 


Quando o PSDB-DEM estavam no 
governo, aplicaram uma política em 
relação à educação que estava em 
sintonia com a política de “Estado 
mínimo” neoliberal. Tais medidas, 
entre outras coisas, desobrigavam o 
Estado da manutenção do direito à 
educação pública, tornando-a cada 
vez mais privatizada. Assim foram 
criadas as chamadas “ilhas de ex¬ 
celência”, que reforçaram o caráter 
excludente, segregacionista e racista 
do sistema de ensino no país. 

Dessa forma, a receita para o caos da 
educação ganhou novos ingredientes, 
como a municipalização e “escolariza¬ 
ção” do ensino, que retirou dos governos 
federal e estadual a responsabilidade 
pela educação infantil e a passou para 
os municípios. Em Florianópolis (SC), 
por exemplo, a prefeitura não consegue 
nem garantir a universalização da edu¬ 
cação infantil. Faltam mais de 3 mil va¬ 
gas nas creches. “Agora há a ameaça de 
municipalização da rede estadual onas 
a cidade não tem recursos para assumir 
o ensino fundamental ”, explica Joani¬ 
nha Oliveira, professora e candidata a 
vereadora pelo PSTU em Florianópolis. 

Outra medida foi a aceleração da 
aprovação para desocupar vagas. O 
“rápido e barato” passou a servir como 
critério de eficiência. Assim foram rea¬ 
lizadas mais inscrições, sem a criação 
de uma nova estrutura efetiva para 
novas vagas. O resultado é superlota¬ 
ção de salas. 

Aprofundando mais a lógica priva- 
tista, as escolas foram abertas para as 
chamadas “parcerias’ com empresas e 



FHC e seu ex-ministro da educação 
Paulo Renato 


comunidade. Um exemplo é o que ocorre 
no Rio de Janeiro (RJ). “Atualmente exis¬ 
tem aproximadamente 90 projetos das 
parcerias público-privadas operando nas 
escolas municipais. Tem parceria com as 
Fundações Roberto Marinho , Ayrton Sen- 
na , Sangari , Volkswagen , Natura , Uerê, 
Alfa e Beto , entre outras. Dessa forma , 
o governo fica isento de sua responsabi¬ 
lidade com a educação ”, explica Vera 
Nepomuceno, professora e candidata a 
vereadora pelo PSTU no Rio. 



DESCUMPRINDO A LEI 

No âmbito municipal, as prefeitu¬ 
ras do PSDB e seus aliados seguem a 
mesma política. Muitas vezes, sequer 
cumprem as leis sobre investimento em 
educação. É o caso de São Paulo, onde 
a Lei Orgânica do Município obriga in¬ 
vestir 31% da receita no setor. Mas nem 
Serra e seu aliado Kassab respeitaram a 
lei. Em 2011, por exemplo, a prefeitura 
subtraiu R$ 1,4 bilhão de gastos com a 
educação ao não cumprir a lei. 

Em Belo Horizonte a situação é a mes¬ 
ma. O prefeito Mareio Lacerda, do PSB, 
(que já foi aliado do PT e do PSDB) não 
cumpriu a Lei Orgânica do Município 
e subtraiu R$ 617 milhões da educação 
em 2011. O resultado foi uma queda de 
13% no número de alunos matriculados 
nas escolas públicas entre 2002 e 2010. 

“A expressão mais evidente deste des¬ 
caso com a educação em BH é a diminui¬ 
ção das matrículas. A prefeitura do PSB 
não investe o suficiente na Educação , 
sucateando a educação pública e pre- 
carizando as condições de trabalho dos 
professores ”, denuncia Vanessa Portugal, 
professora e candidata à prefeitura da 
capital mineira. 

Muitas outras medidas foram apli¬ 
cadas pelo PSDB-DEM e poderiam en¬ 
cher as páginas desta edição. Porém, o 
mais importante é saber que nenhuma 
delas foi questionada depois que os go¬ 
vernos do PT assumiram o comando 
das prefeituras e do governo federal. 
Pelo contrário, o partido aprofundou 
algumas delas. Foi o que aconteceu, 
por exemplo, com o Plano Nacional de 
Educação (PNE). 
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* Projeção linear do crescimento entre 1998 
e 2009, até alcançar 10% do PI B em 2089 



PT não prioriza educação 

Ex-ministro Haddad acha “difícil" destinar 10% do PIB para educação em 2023; 
enquanto isso, governo federal compromete 52% do gasto federal para a dívida pública 


Na propaganda eleitoral, o PT apre¬ 
senta os supostos “avanços” realizados 
por seus governos e administrações na 
área da educação. No entanto, a reali¬ 
dade é bem diferente. 

Do governo FHC para cá o cresci¬ 
mento do investimento em educação foi 
de 0,06% ao ano (entre 1998 e 2009). 
É bom lembrar que a arrecadação de 
impostos do país cresceu 244% desde 
2003, mas isso não significou maiores 
investimentos na educação. 

Em razão do baixo investimento, o 
Plano Nacional de Educação (PNE) fra¬ 
cassou. Hoje se investe entre 4% a 5% 
do PIB (soma de toda riqueza produ¬ 
zida no país) em educação. O objetivo 
original do PNE previa o investimento 


de 7% do PIB para 2012. Mas o governo 
Dilma queria esticar o prazo para até 
2020. Entretanto, a Câmara dos Depu¬ 
tados aprovou, em julho, a aplicação 
de 10% do PIB para a Educação... para 
2023! Mesmo assim, o ex-ministro da 
educação e atual candidato à prefeitura 
de São Paulo pelo PT, Fernando Haddad, 
considerou que seria “difícil” atingir a 
meta de 10%. Ou seja, a meta aprovada 
pelo Congresso é mais uma nova pro¬ 
messa, assim como foi o próprio PNE, 
que não será cumprida. Se calcularmos 
o que de fato foi investido em educação 
entre 1998 e 2009, o país levaria 80 anos 
para chegar em 10% do PIB. 

Todo esse imbróglio mostra que o 
PT não tem como prioridade a educa¬ 


ção. Dizem que não há dinheiro para 
garantir o investimento imediato de 
10% do PIB para o setor. Mas a con¬ 
versa é outra quando o assunto é o 
pagamento da dívida pública aos ban¬ 
queiros. Segundo a Auditoria Cidadã 
da Dívida, até agosto de 2012, a dívida 
já consumiu R$ 566 bilhões, o que re¬ 
presenta 52% do gasto federal. 

Não é por outro motivo que o inves¬ 
timento anual por pessoas em idade 
educacional no Brasil é proporcional¬ 
mente menor do que é investido em 
Botswana, um pobre país africano onde 
a expectativa de vida é de 50 anos. Lá 
se investe US$ 2.203 por pessoa em ida¬ 
de educacional. Aqui, o investimento 
é de US$ 959. 


A privatização do ensino superior 

Crescimento do ensino pago e a precarização do ensino público andam de mãos dadas 


Nos últimos anos, a agenda neoli- 
beral impôs transformações ao ensino 
superior brasileiro. Entre as principais 
mudanças se destacam o crescimento 
do ensino pago, a precarização do en¬ 
sino público, o financiamento público 
do ensino pago e o financiamento pri¬ 
vado do ensino público. 

Hoje, 90% das instituições de en¬ 
sino superior no Brasil são privadas. 
Também cresceu a inadimplência, pois 
muitos não tinham como pagar as men¬ 
salidades das universidades privadas. 


Assim, o governo Lula e o então minis¬ 
tro Haddad implementaram o Progra¬ 
ma Universidade para Todos (ProUni), 
que destina dinheiro público para as 
universidades privadas. 

Por outro lado, as universidades pú¬ 
blicas amargaram o sucateamento. O 
governo criou o ReUni (Programa de 
Apoio e Reestruturação das Universi¬ 
dades Federais) que aprofunda a pre¬ 
cariedade do ensino sem ampliar a 
estrutura das universidades. Essa foi 
uma das razões da greve nas univer¬ 


sidades públicas deste ano. 

Mesmo com a implementação de to¬ 
dos esses projetos, a grande maioria da 
juventude segue fora da universidade. 
A meta do antigo PNE era chegar em 
2010 com 30% da juventude na univer¬ 
sidade. Hoje, apenas 14% dos jovens 
têm acesso ao ensino superior. 

O crescimento do ensino pago e a 
precarização do ensino público andam 
de mãos dadas. São parte de um mes¬ 
mo projeto de educação no qual só os 
empresários saem ganhando. 


Combater 
a opressão 
dentro da 
escola 

O racismo, o machismo e a ho- 
mofobia estão presentes em todos 
os âmbitos da sociedade, inclusive 
dentro da escola que muitas vezes 
reproduz a opressão. 

O governo e as administrações 
municipais do PT e do PSDB-DEM 
nada fizeram para a promoção de 
políticas de combate a opressão. 
Pelo contrário, o governo fede¬ 
ral (que faz propaganda de seu 
compromisso com o combate ao 
machismo) sequer implementou a 
adoção de disciplinas escolares so¬ 
bre gênero e direitos humanos nas 
escolas de ensino fundamental, 
como prevê a Lei Maria da Penha. 

O Kit Anti-Homofobia que, 
apesar de seus muitos proble¬ 
mas, poderia ser um instru¬ 
mento para abrir este debate no 
interior das escolas, foi vetado 
por Dilma, que se submeteu os 
setores mais conservadores do 
Congresso Nacional. 


Vamos 
mudar tudo! 

É preciso mudar tudo, começando 
pelo investimento de 10% do PIB na 
educação pública em nível nacional, 
estadual e municipal. Isso significaria 
colocar todas as crianças em creches pú¬ 
blicas, dar uma educação fundamental 
de qualidade, com professores e funcio¬ 
nários bem remunerados e qualificados. 
Mas é preciso avançar mais. Por isso os 
candidatos do PSTU defendem: 

- Aplicação de 35% do orçamento do 
município na educação. 

- Contra a mercantilização do ensino. 
Pela estatização do ensino privado. 

- Verbas públicas do município serão 
aplicadas somente nas escolas públicas. 

- Fim da municipalização do ensino 
fundamental. 

- Fim dos contratos das parcerias pri¬ 
vadas. 

- Pelo fim de avaliações externas e me- 
ritocráticas dos trabalhadores da edu¬ 
cação. 

- Fim do funil do vestibular, o ingresso 
livre nas universidades públicas. 

- Promoção de políticas para combater 
o racismo, machismo e a homofobia. 

- Fim de qualquer forma de aprovação 
automática. El 
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Continuação da matéria "Educação pública: o retrato do abandonos’’ 

Educação pública em Natal: 
um raio X do descaso 



AMANDAGURGEL, 

candidata a vereadora em Natal (RN) 

A escola não é pizzaria, mas 
tem rodízio ”, brincam os alu¬ 
nos do ensino médio, que so¬ 
frem com a falta de professores 
de diversas disciplinas e estudam dois 
ou três dias por semana. Fazem rodí¬ 
zio para ir à escola. Em várias creches 
e escolas infantis, pais de alunos se 
cotizam para comprar a merenda das 
crianças. Muitas dessas escolas che¬ 
gam a dispensar crianças mais cedo 
por falta de merenda e há casos de 
crianças tomando água com açúcar, 
a conhecida “garapa”. Escolas aban¬ 
donadas, poucos professores, salários 
baixos, creches fechadas e crianças 
fora da educação básica. Assim é o 
ensino público em Natal. 

Esse é o resultado de anos de des¬ 
caso dos governos, tanto da prefeita 
Micarla de Sousa (PV) quanto das ges¬ 
tões anteriores, como a do ex-prefeito 
Carlos Eduardo (PDT). Eles dizem que 
o orçamento da cidade é curto, que 
falta dinheiro para investir nas esco¬ 
las e melhorar a educação. A verdade, 
porém, é bem diferente. Natal é uma 
cidade rica. O PIB (soma das riquezas 
da cidade) é maior até do que o de al¬ 
guns países da América Latina, como 
a Nicarágua. 

Mas todos sempre escolheram usar 
o orçamento para beneficiar os em¬ 
presários e enriquecer uma minoria. 
Só em 2011, a prefeitura transferiu R$ 
389 milhões (38% dos recursos da ci¬ 
dade) para contratos com empresas 
terceirizadas, instituições “sem fins 
lucrativos” e pagamento da dívida aos 
bancos. E tudo com a cumplicidade 
da Câmara. Um absurdo que já pas¬ 
sou dos limites e tem deixado marcas 
gravíssimas. 

MAIS DE 35 MIL CRIANÇAS 
SEM CRECHES EM NATAL! 

A falta de vagas na rede pública é 
um dos principais obstáculos para se 
ter acesso à educação básica. Um pro¬ 
blema que afeta a formação inicial das 
crianças como também a possibilida¬ 
de das mulheres conseguirem algum 
trabalho. Existem, em Natal, quase 36 
mil crianças sem creches. Um dado es¬ 
tarrecedor que demonstra o tamanho 
do abandono a que estão submetidos 
os filhos dos trabalhadores. 

A cada 10 crianças e jovens, cinco 
não estão matriculados no ensino bá¬ 
sico, são reprovados ou abandonaram 
o curso. Ao todo, são 58.093 crianças 


e jovens, em idade escolar, que estão 
fora das salas de aula em Natal, o que 
representa 27% dos jovens do ensino 
básico. E o quadro fica ainda pior se 
somarmos estes dados com os dos que 
não têm acesso à universidade. Aí sal¬ 
tamos para 38,3% da população em 
idade escolar. 

EM NATAL, QUASE 10% DAS CRIANÇAS 
NÃO SABEM LER E ESCREVER! 

Passear os olhos pelas páginas de 
um livro, e não entender absolutamente 
nada. Olhar o letreiro de um ônibus, 
e não saber para onde vai. O analfa¬ 
betismo é um drama da magnitude de 
uma tragédia. 

O Rio Grande do Norte também é 
parte desse problema. É o quinto esta¬ 
do com o maior percentual de analfa¬ 
betos, são 17,4% da população, o que 
corresponde a 464.968 potiguares com 
10 anos ou mais. Em Natal, o proble¬ 
ma atinge 9,1% das crianças com até 
10 anos, que não lêem nem escrevem o 
próprio nome. Na cidade, existem situ¬ 
ações escandalosas, como a do paupér¬ 
rimo bairro de Salinas, na Zona Norte, 
onde o índice de analfabetismo atinge 
78% da população. 

SALÁRIO DOS PROFESSORES NÃO PAGA 
NEM A ROUPA DOS POLÍTICOS! 

Pesquisa da Organização Interna¬ 
cional do Trabalho (OIT) mostrou que 
professor brasileiro tem o terceiro pior 
salário do mundo, só perdendo para 


os do Peru e os da Indonésia. Em Na¬ 
tal, todos os prefeitos e prefeitas até 
hoje só fizeram piorar o quadro. Por 
aqui, o baixíssimo Piso Nacional dos 
professores de R$ 1.451 também não é 
cumprido, e um professor em início de 
carreira recebe apenas R$ 1.213. 

O caso dos fun¬ 
cionários das esco¬ 
las é ainda mais dra¬ 
mático. Recebem só 
R$ 622, são pratica¬ 
mente todos terceiri¬ 
zados, não possuem 
Plano de Carreira e 
nem garantia de que 
vão ter pagamento 
no fim do mês. 

PREFEITURA NÃO 
INVESTE NEM 
O MÍNIMO EM 
EDUCAÇÃO! 

O problema do descaso com a edu¬ 
cação não é necessariamente a falta de 
recursos, e sim para onde vão. A go¬ 
vernadora Rosalba Ciarlini (DEM) e a 
prefeita Micarla de Sousa administram 
com uma lógica clara. Para os ricos e 
empresários, a maior parte do dinheiro 
público. Para os trabalhadores e a po¬ 
pulação pobre, o que sobrar, se sobrar. 
Não é a toa que parte dos professores 
estaduais tenham ficado cinco meses 
sem pagamento. 

O Portal da Transparência do gover¬ 


no do estado mostra que a governadora 
teve receita superior a R$ 12 bilhões nos 
18 meses de administração, uma mé¬ 
dia de R$ 700 milhões por mês. Mas a 
educação segue na mesma calamidade. 

Em 2011, segundo relatórios da pró¬ 
pria Prefeitura, o município gastou ape¬ 
nas R$ 211 milhões com o ensino, mí¬ 
seros 17,8% de toda a arrecadação. Pela 
Lei Orgânica, a Prefeitura deveria ter 
investido 25% do orçamento, no míni¬ 
mo, R$ 296 milhões no ano passado, 
um desfalque de R$ 85 milhões. Isso 
apenas em 2011. 

Entretanto, se considerarmos o des- 
cumprimento da lei nos últimos 8 anos, 
período que também compreende a 
gestão do ex-prefeito Carlos Eduardo 
(PDT), a educação perdeu nada me¬ 
nos do que R$ 416 milhões. Recursos 
que certamente fizeram muita falta na 
vida de milhares de crianças e jovens. 
E para onde foi e vai o dinheiro? 

Os mesmos relatórios anuais da Pre¬ 
feitura mostram que são as empresas 
terceirizadas, instituições “sem fins 
lucrativos” e o pagamento da dívida 
pública aos bancos os maiores bene¬ 
ficiários dessa inversão na ordem de 
prioridade. Foram R$ 389 milhões em 
2011, 38% de toda a arrecadação. Além 
disso, a prefeita Micarla ainda perdoou 
uma dívida de mais de R$ 70 milhões 
do Imposto Sobre Serviços (ISS) das 
faculdades e escolas privadas de Natal, 
a maior parte já em 
mãos estrangeiras. 

É POSSÍVEL MUDAR 
A EDUCAÇÃO 
DE NATAL 

Natal pode, sim, 
ter uma educação 
pública, gratuita e 
de qualidade. Mas 
para isso é preciso 
destinar os recur¬ 
sos públicos em be¬ 
nefício das neces¬ 
sidades dos traba¬ 
lhadores e de seus filhos, e não para 
enriquecer ainda mais os empresários. 

É preciso acabar com a farra das 
empresas terceirizadas, que até o fi¬ 
nal deste ano vão receber da Prefeitura 
mais de R$ 350 milhões. 

Natal precisa ter 30% de seu orça¬ 
mento destinado imediatamente para 
a educação. Para construir creches e 
combater os 10% de analfabetismo. O 
futuro dos filhos dos trabalhadores tem 
pressa, não pode esperar. A educação 
precisa ser prioridade, ao invés das 
empresas e dos bancos. ■ 



Em Natal, 9,1% das 
criancas com até 10 

t 

anos não lêem nem 
escrevem o próprio 
nome. No paupérrimo 
bairro de Salinas, o 
analfabetismo atinge 
78% da população 
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Aracaju 


Eleições 


“É uma lição para toda a esquerda” 



VERA LÚCIA presente na greve dos servidores 


ROBERTO AGUIAR, de Aracaju (SE) 

V era Lúcia, operária costureira 
de profissão, candidata à pre¬ 
feita de Aracaju pela Frente 
de Esquerda (PSTU/PSOL/ 
PCB), está em terceiro lugar em todas as 
pesquisas de opinião. De acordo com o 
IBOPE, Vera aparece com 6 %. Segundo 
a pesquisa da Exata, Vera chega a 8,2 %. 

Vera vem ocupando um espaço à es¬ 
querda após a experiência de 12 anos 
de governo do PT e PCdoB à frente da 
prefeitura de Aracaju. O desgaste desses 
partidos é tão grande que, pela primei¬ 
ra vez, o PT não tem candidatura ma¬ 
joritária. É vice na chapa de Valadares 
Filho (PSB). Leia abaixo a entrevista 
com Vera Lúcia. 

OPINIÃO - DEPOIS DE 12 ANOS 
GOVERNANDO ARACAJU, PT E PCDOB 
ESTÃO EM NUMA CHAPA ENCABEÇADA 
PELO PSB. O QUE EXPLICA ESSA 
SITUAÇÃO? 

Vera Lúcia - O PT ganhou a pre¬ 
feitura de Aracaju em 2000, em uma 
frente composta pelo PT, PCdoB, PCB 
e PSTU. Nós, claro, não entramos 
no governo. Marcelo Deda, do PT, 
foi eleito porque os aracajuanos não 
suportavam mais a política da velha 
oligarquia do DEM e PSDB, que se re¬ 
vezava no poder. Infelizmente, tanto 
Déda, quanto Edvaldo Nogueira, do 
PCdoB, continuaram governando para 
as construtoras e para os empresários 
do transporte e do lixo. Enquanto 
isso, os servidores públicos tiveram 
seus salários arrochados, suas greves 
decretadas ilegais e os dirigentes sin¬ 
dicais sofreram perseguições. 

O PT foi eleito com o discurso de que 
a vida dos trabalhadores ia melhorar. 
Depois de 12 anos, os moradores dos 
bairros pobres continuam convivendo 
com a lama, com o esgoto a céu aberto 
e sem saneamento básico. 

Outra promessa do PT e do PCdoB 
era a melhoria do transporte público. 
Mas, entre 2000 e 2012, o preço da pas¬ 
sagem de ônibus subiu de R$ 0,95 para 
R$ 2,25. Enquanto isso, a população 
sofre com os ônibus velhos, lotados e 
pagando uma das tarifas mais caras 
do Nordeste. 

Para aplicar esse arsenal de malda¬ 
des contra os trabalhadores e o povo 
pobre, o PT e o PCdoB ampliaram seu 
leque de alianças. A velha oligarquia, 
que era inimiga no passado, hoje é uma 
grande aliada. Até o inicio deste ano, o 
PSDB era base de apoio da prefeitura. A 
crise que esses partidos estão vivendo 
em Aracaju nada mais é do que os tra¬ 
balhadores cobrando a fatura daqueles 
que lhe venderam ilusões e roubaram 
seus sonhos e esperanças. 


VOCÊ FALA EM CRISE DO PT E DO PCDOB. 
QUAL A EXATA DIMENSÃO DESSA CRISE 
EM SERGIPE? 

Vera - O rechaço ao PT e ao PCdoB 
é enorme. Nas eleições de 2010, Déda 
foi reeleito governador, mas perdeu 
em toda a Grande Aracaju. Com Dilma 
aconteceu o mesmo. As pessoas já esta¬ 
vam desconfiadas do PT. Nesta mesma 
eleição, o PCdoB, o partido do atual 
prefeito, não elegeu sua candidata à 
deputada estadual, mesmo fazendo do¬ 
bradinha com Albano Franco, do PSDB. 

Esse descontentamento também 
teve uma expressão nas lutas. Todas 
as categorias do serviço público es¬ 
tadual fizeram greve contra Déda. O 
principal embate aconteceu com os 
professores, pelo pagamento do piso 
nacional do magistério. A greve durou 
mais de três meses. O governador con¬ 
seguiu decretar a ilegalidade da greve e 
não vem cumprindo com a lei do piso, 
além de atacar o plano de carreira dos 
professores. O saldo desse confronto 
foi a ruptura de uma categoria que aju¬ 
dou a construir o PT em Sergipe, com 
o governo. Os professores encerraram 
a greve fazendo o velório e o enterro 
do governador. E o que é mais inte¬ 
ressante: essa greve da educação teve 
apoio de massas entre a população. As 
pessoas colocavam adesivos da gre¬ 
ve em seus carros, distribuídos pelos 
professores nos sinais de trânsito. Um 
adesivo enorme que dizia: “Déda, pa¬ 
gue o piso aos professores!”. Foi uma 
coisa belíssima. 

O embate com os professores tam¬ 
bém colocou em cheque a Articulação 


de Esquerda, a corrente interna do PT 
que dirige o sindicato dos professores 
e a CUT no estado. A deputada Ana 
Lúcia, do PT, que também é dirigen¬ 
te do sindicato, foi obrigada enfren¬ 
tar publicamente o governador do seu 
próprio partido. Chegou a chamá-lo de 
fascista na imprensa. Mas a corrente 
dela, a Articulação de Esquerda, vive 
hoje uma enorme contradição porque 
não rompe com o PT. 

A crise do PT também atinge essa 
corrente. Nas eleições de 2008, não ele¬ 
geram seu candidato a vereador. Nas 
eleições de 2010, o professor Iran Bar¬ 
bosa não se reelegeu deputado federal 
e Ana Lúcia foi a última deputada a 
garantir uma cadeira na Assembleia 
Legislativa. Muitos dirigentes dessa 
corrente, como o presidente da CUT, 
já anunciaram publicamente que não 
votam em Valadares Filho para prefeito. 
Até agora temos encontrado um diálogo 
com esses companheiros e muitos de¬ 
les nos dizem, um pouco em segredo, 
que vão votar na Frente de Esquerda. 
Já outros fazem campanha abertamen¬ 
te para nós. 

O PT tem um problema agora por¬ 
que a candidatura de Valadares Filhos, 
do PSB, não decola, mesmo com todo 
o aparato disponível. Em todas as pes¬ 
quisas, Valadares tem entre 12 e 14%. 
Deve crescer agora com a campanha na 
TV, mas não há envolvimento da mili¬ 
tância, nem simpatia da massa porque 
a sua candidatura é associada a Déda 
e Edvaldo, mesmo ele não sendo do PT 
nem do PCdoB. O desgaste é tão gran¬ 
de que João Alves, do DEM, o pior da 


velha oligarquia sergipana, ex-prefeito 
nomeado pela ditadura, lidera todas as 
pesquisas com mais de 50% das inten¬ 
ções de votos. 

O QUE EXPLICA O TERCEIRO LUGAR 
NAS PESQUISAS? 

Vera - Já é a terceira vez que con¬ 
corro a Prefeitura e também já fui can¬ 
didata à governadora. Sempre tivemos 
muito apoio, mas as pessoas não ha¬ 
viam feito sua experiência com o PT e 
com a direita. Entendíamos isso e pro¬ 
curávamos não romper o diálogo com 
esses setores. Sempre falamos a verda¬ 
de. Batemos duro nos governos, sempre 
divulgamos nosso programa completo 
e sempre alertamos os trabalhadores 
sobre o que seriam os governos do PT 
e da direita. Mas, por outro lado, sem¬ 
pre evitamos ficar no “denuncismo” 
abstrato: nos preocupamos sempre em 
apresentar propostas concretas para os 
problemas mais sentidos da população. 

Acho que essa forma de fazer po¬ 
lítica acabou entrando na consciência 
de um setor da população e agora as 
pessoas querem fazer uma nova expe¬ 
riência. São 6%, segundo a última pes¬ 
quisa, e não sabemos se vai se manter 
assim porque os aparatos de Valadares 
e João são gigantescos. Mas já é algo 
fantástico. 

É uma lição para toda esquerda: não 
é necessário rebaixar o programa, nem 
fazer alianças espúrias, nem receber 
dinheiro de empresas para conquistar 
o apoio da população. É preciso apenas 
paciência. Estamos colhendo os frutos 
desse trabalho agora. 










EB Eleições Polêmica Opinião Socialista 

Belém: a necessidade de um 
programa dos trabalhadores 



MARINA SILVA vai a Belém apoiar a candidatura de Edmilson Rodrigues (ao centro da foto) 


ATNÁGORAS LOPES, da Direção Nacional do PSTU 


E m Belém do Pará existe um 
cenário eleitoral bastante di¬ 
ferente da maioria do país. 
A candidatura de Edmilson 
Rodrigues, da Frente Belém nas Mãos 
do Povo (PSOL, PSTU e PCdoB), à pre¬ 
feitura figura em primeiro lugar em to¬ 
das as pesquisas de intenção de voto, 
com 47% da preferência. Edmilson 
está muito a frente das demais candi¬ 
daturas da direita, como o PSDB e o 
PMDB (que oscilam entre 11 % e 15%), 
e mesmo do PT que não passa dos 2 %. 

A indignação da maioria dos tra¬ 
balhadores e do povo pobre de Belém 
com os governos e partidos tradicio¬ 
nais é canalizada por Edmilson Ro¬ 
drigues. Em 10 anos de governo da 
frente-popular, é a primeira vez que 
estamos vendo um fenômeno eleitoral 
de uma ruptura de massas, à esquer¬ 
da, com o PT. Para nós, socialistas, 
essa seria uma grande oportunidade 
para fortalecer a organização direta e 
as mobilizações dos trabalhadores e 
construir com as massas da cidade um 
programa e um horizonte de ruptura 
com a burguesia e com o capitalismo. 

O APOIO DE MARINA 

As pesquisas indicam a possibili¬ 
dade real da primeira vitória do PSOL 
da em uma eleição majoritária, o que 
coloca uma grande responsabilidade 
a este partido. Por outro lado, as pres¬ 
sões para que se abandone um pro¬ 
grama classista são cada vez maiores. 
Recentemente, Edmilson recebeu o 
apoio público de Marina Silva duran¬ 
te um evento na cidade. O candidato 
se pronunciou publicamente sobre o 


significado desse apoio da seguinte 
forma: “A Marina representa o esforço 
pela construção de um projeto de futu¬ 
ro , um projeto sustentável Foi minis¬ 
tra , foi uma das senadoras mais atu¬ 
antes do Congresso , é uma referência 
nacional na luta ambiental e mesmo 
assim , possui uma humildade que faz 
com que não perceba a totalidade da 
importância que tem. Estou muito fe¬ 
liz e grato em ter esse reconhecimento 
da Marina" (O Liberal, 28/08/2012). 

Marina é vista como uma defenso¬ 
ra do meio ambiente por sua história 
junto aos movimentos populares. Mas 
hoje não expressa mais os interesses 
da classe a qual um dia pertenceu. 
Quando era ministra do governo fe¬ 
deral se consumaram alguns grandes 
ataques ao meio ambiente. Um exem¬ 
plo foi a transposição do Rio São Fran¬ 
cisco. Enquanto os movimentos sociais 
apoiavam o Dom Luiz Cappio, em sua 
greve de fome contra a transposição, 
Marina Silva declarou apoio ao projeto, 
dizendo que era “ uma decisão absolu¬ 
tamente técnica ”. Também foi no seu 
mandato que se deu a liberação dos 
transgênicos. 

Quando foi candidata à presidência 
da república, em 2010, seu vice foi o 
empresário Guilherme Leal, presidente 
da Natura, aliado muito diferente da¬ 
queles de outros momentos, tais como 
Chico Mendes e os inúmeros trabalha¬ 
dores rurais que se enfrentaram com 
o poder dos grandes capitalistas ex- 
trativistas. Infelizmente, Marina tem 
demonstrado mais compromisso com 
os grandes empresários do que com o 
meio-ambiente. E hoje não representa 
o esforço pela construção de um pro¬ 
jeto de futuro sustentável. 


PROGRAMAS COMPENSATÓRIOS 

Outro elemento importante é o pro¬ 
grama bolsa-escola. O centro da inter¬ 
venção de Edmilsom nas atividades de 
campanha tem sido a defesa da reedição 
do programa Bolsa-Escola no valor de 
um salário mínimo. Embora seja atra¬ 
vés dele que milhões de brasileiros de¬ 
sempregados que vivem com menos de 
R$ 70 reais mensais consigam alimen¬ 
tar suas famílias, este é um programa 
social compensatório que não ataca 
a fundo o problema da desigualdade. 
Os programas sociais compensatórios 
criaram uma espécie de neoclientelismo 
institucional que, ao invés de combate¬ 
rem a pobreza, acabam por perpetuá-la, 
pois não se combate as causas, mas sim 
os efeitos da desigualdade social. Não 
pode ser que a estratégia da esquerda 
para combater a miséria seja criar um 
programa social compensatório. 

LIMITES DO PROGRAMA 
DEMOCRÁTICO-POPULAR 

A maioria da direção do PSOL de¬ 
fende o programa democrático-popular 
como um suposto meio para se chegar 
ao socialismo. Para implementar esse 
programa, seus defensores consideram 
necessário fazer alianças “táticas” com 
setores burgueses “progressivos” e im¬ 
plementar medidas que busquem ameni¬ 
zar (ou humanizar) os efeitos nocivos do 
capitalismo. Assim, se poderia acumular 
forças para uma futura ruptura socialista. 

Ora, em primeiro lugar é importante 
dizer que não existem setores burgue¬ 
ses progressivos, pois os diversos seg¬ 
mentos da burguesia estão articulados 
entre si a nível internacional e sempre 
se unificam quando se trata de explorar 
a classe trabalhadora. Além disso, não 


existe nenhum exemplo histórico de que 
é possível governar para as duas classes 
ao mesmo tempo e destruir o Estado 
burguês compartilhando o poder com a 
burguesia, submetido às suas leis e sob 
seu poderio econômico, político e militar. 

A estratégia de construir um gover¬ 
no de colaboração de classes por dentro 
das instituições do capitalismo sempre 
resultou na preservação do próprio ca¬ 
pitalismo. O exemplo do PT no governo 
é emblemático. Lula se elegeu em 2002 
dizendo que iria fazer a reforma agrária 
com uma canetada, mas o país ainda 
convive com a chaga de 4,8 milhões de 
famílias sem-terra e com o absurdo de 1% 
dos grandes proprietários detendo 46% 
das propriedades rurais. Dilma se elegeu 
fazendo um discurso contra as privatiza¬ 
ções, mas já privatizou os hospitais uni¬ 
versitários, a previdência dos servidores 
federais e vários aeroportos e estradas. 

A construção de um programa de 
transição deve partir das necessidades 
mais sentidas pelos trabalhadores, mas 
deve apontar para a independência de 
classe e a estratégia socialista, ou seja, 
o fim da propriedade privada dos meios 
de produção e a democracia operária 
como horizontes estratégicos. 

ROMPENDO LIMITES 

A emancipação dos trabalhadores 
será obra dos próprios trabalhadores, 
como nos ensinou Marx e Engels e a 
experiência da Revolução Russa. O pro¬ 
grama democrático-popular não passa 
de uma maquiagem de um programa 
burguês com tonalidades avermelhadas. 
Não é possível garantir salário digno e 
melhores condições de trabalho para 
os servidores municipais sem romper 
com a Lei de Responsabilidade Fiscal, 
que drena recursos públicos para o pa¬ 
gamento da dívida aos banqueiros. Não 
é possível garantir transporte público 
de qualidade e passe-livre para estu¬ 
dantes e desempregados se as empre¬ 
sas não forem estatizadas e colocadas 
sob controle dos trabalhadores e usuá¬ 
rios. O poder nunca vai ser diretamente 
exercido pela maioria enquanto seguir 
existindo uma Câmara de Vereadores 
que funciona controlada pelas leis e 
interesses dos grandes empresários, 
latifundiários e banqueiros. 

Em síntese, enquanto a proprieda¬ 
de privada dos meios de produção e as 
instituições do regime burguês perma¬ 
necerem intactas, sob controle de uma 
minoria, nenhuma mudança real a favor 
dos trabalhadores poderá ser efetivada, 
por mais que se amplie a cobertura de 
programas sociais compensatórios. 
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72 anos do assassinato de Trotsky 


Memória 


A vigência do trotskismo 

Em 21 de agosto de 1940, morria assassinado no México, Leon Trotsky, dirigente da Revolução Russa ao lado de Lênin. 
Trotsky foi assassinado por Ramón Mercader, um agente de Stalin que simulava ser simpatizante do trotskismo 


PSTU (ARGENTINA) 

N o momento do assassinato 
de Leon Trotsky, muitos dos 
principais dirigentes do Parti¬ 
do Bolchevique que, ao lado 
de Lênin, haviam dirigido a Revolução de 
Outubro tinham sido exterminados por 
Stalin, nos famosos Processos de Mos¬ 
cou. Todos foram condenados, incluin¬ 
do Trotsky, por falsos crimes e traições, 
baseados em monstruosas falsificações 
e confissões forçadas. Era o auge do 
processo de burocratização do primeiro 
Estado operário, que ganhou força após 
a morte de Lênin, entronizando uma cas¬ 
ta burocrática contrarrevolucionária que, 
amparada na falsa teoria do “socialismo 
num só país”, terminaria restaurando o 
capitalismo cinco décadas depois. 

Milhares de partidários da Oposi¬ 
ção de Esquerda, dirigida por Trotsky, 
foram perseguidos, assassinados e pre¬ 
sos. A classe operária chinesa, alemã 
e espanhola sofria cruéis derrotas por 
responsabilidade dos Partidos Comu¬ 
nistas orientados pela Internacional Co¬ 
munista sob o domínio do stalinismo. 
A morte de grande parte da vanguarda 
operária revolucionária na guerra civil 
soviética e a derrota da Revolução Ale¬ 
mã permitiram o surgimento do stali¬ 
nismo na URSS. 

Os partidários de Trotsky eram ape¬ 
nas poucos, mas, para Stalin, Trotsky 
continuava sendo seu pior inimigo. Aca¬ 
bar com sua vida era sua obsessão. A 
principal razão não era o rancor pesso¬ 
al, mas a fria lógica contrarrevolucio¬ 
nária. Trotsky encarnava a experiência 
das três revoluções russas (a de 1905, 
e as de fevereiro e outubro de 1917) e 
as tradições revolucionárias do Partido 
Bolchevique. Enquanto Trotsky vivesse, 
um novo ascenso de massas poderia 
encontrar nele e na recém fundada IV 
Internacional uma alternativa de dire¬ 
ção revolucionária. 

SUA OBRA MAIS IM PORTANTE 

Trotsky, duas vezes presidente do 
Soviet de Petrogrado, fundador e orga¬ 
nizador do Exército Vermelho, grande 
teórico e dirigente do Partido Bolche¬ 
vique e da Internacional Comunista 
(IC), considerava que sua tarefa mais 
importante foi a fundação da Quarta 
Internacional. Depois que a criminosa 
política do stalinismo permitiu o triunfo 
do nazismo na Alemanha, ele concluiu 
que a IC se passara definitivamente para 
o lado da contrarrevolução. Era impres¬ 
cindível fundar uma nova Internacional 
que continuasse a luta pela construção 


de uma direção revolucionária mundial 
para a classe operária. 

A nova Internacional agrupava ape¬ 
nas algumas centenas de quadros re¬ 
volucionários em todo o mundo, mas 
era forte por sua direção, sua moral e 
seus princípios revolucionários, pela 
teoria e pelo programa que a alicer¬ 
çavam: a Teoria da Revolução Perma¬ 
nente e o Programa de Transição. Por 
isso, em que pese o golpe representado 
pelo assassinato de seu principal diri¬ 
gente, a IV Internacional sobreviveu a 
seu fundador. Trotsky teve razão, ti¬ 
nha conseguido salvar a continuidade 
do marxismo revolucionário para as 
novas gerações. 

UM PROGRAMA PARA A CRISE ATUAL 

No final dos anos 1980 e início dos 
90, as massas soviéticas e da Europa 
oriental protagonizaram grandes re¬ 
voluções que liquidaram os regimes 
stalinistas, liberando os trabalhado¬ 
res do mundo desse sinistro aparato 
contrarrevolucionário. Foi uma colos¬ 
sal vitória que abriu uma nova etapa 
revolucionária mundial, na qual, em 
meados de 2008, estourou a maior cri¬ 
se do capitalismo desde 1929. A crise 
se aprofundou e nos países imperialis¬ 
tas os governos realizaram gigantescos 
resgates financeiros para salvar os ban¬ 
cos e empresas mais importantes. Gré¬ 
cia e Espanha já estão na bancarrota, 
Itália e Portugal seguem seus passos e 
toda a União Europeia se abala. A re¬ 
ceita dos governos para superá-la é a 
velha e amarga medicina capitalista: 
selvagens ataques ao emprego, aos sa¬ 
lários, às aposentadorias, às condições 
de trabalho, aos orçamentos da saúde 
e educação, e um aumento brutal da 
exploração. Nas palavras de Trotsky, 
“a burguesia toma com a mão direita 
o dobro do que deu com a esquerda / 

Isso tem provocado uma respos¬ 
ta dos trabalhadores e setores popu¬ 
lares como há décadas não se via. 
Milhões de operários têm prota¬ 
gonizado combativas greves 
gerais na Grécia e Espanha. 

Centenas de milhares saem 
às ruas no Estado Espanhol 
contra o ajuste e apoiam a 
heróica greve dos mineiros 
do carvão. 

Mas este é também o mo¬ 
mento em que o programa da IV 
Internacional demonstra 
sua plena vigên 
cia e sua 
validade 
histórica 



“CONGRESSO MUNDIAL FUNDA QUARTA INTERNACIONAL” d izia a notícia 


como a única saída real a favor dos 
trabalhadores para a brutal crise. Me¬ 
didas como a escala móvel de salários 
de acordo com a inflação, a diminui¬ 
ção de horas de trabalho com o mesmo 
salário para garantir mais empregos, 
a nacionalização sem indenização dos 
bancos e das principais empresas, entre 
outras medidas contidas no Programa 
de Transição, se mostram imprescindí¬ 
veis para dotar o movimento operário 
e popular de um plano operário alter¬ 
nativo. Todas elas - como propunha 
Trotsky - são a ponte 
para que o movi¬ 
mento operário 
possa avançar 
sua mobiliza¬ 
ção para con¬ 
quistar seu pró¬ 
prio governo e 
abrir o caminho 
para uma saída 
socialista. 



PELA RECONSTRUÇÃO 
DA IV INTERNACIONAL 

A Liga Internacional dos Trabalha¬ 
dores - Quarta Internacional (LIT-QI), 
organização internacional fundada 
por Nahuel Moreno, completa 30 anos 
de existência em 2012. A LIT bata¬ 
lhou durante décadas contra o aban¬ 
dono dos princípios revolucionários, 
que levaram à crise e à dispersão do 
trotskismo. Hoje, a LIT batalha com 
força pela reconstrução da IV Inter¬ 
nacional e pelo reagrupamento dos 
revolucionários. 

Aos 72 anos do assassinato do 
grande revolucionário russo, a LIT 
reivindica com orgulho seu legado 
e, mais uma vez, fazemos nosso o 
seu velho grito de guerra: “Operá- 
i rios e operárias de todos os países , 
agrupem-vos sob a bandeira da IV 
Internacional. É a bandeira de nossa 
próxima vitoriar ■ 








A verdadeira face da África do Sul 

Governo reprime greve e assassina 34 mineiros 


N o dia 17 de agosto, a polícia 
sul-africana reprimiu barba¬ 
ramente uma manifestação 
de 3 mill trabalhadores em 
greve da mina Marikana, a lOOkm de Jo- 
hanesburgo, assassinando 34 operários 
e ferindo outros 78. O acontecimento 
recorda os piores atos repressivos da 
época do apartheid e nos obriga a per¬ 
gunta: o que mudou na África do Sul 
desde o fim do sinistro regime político 
em 1994? 

Os atos de Marikana foram compara¬ 
dos com o massacre de Sharperile, um 
subúrbio de Johanesburgo, em 1960, e 
com o tristemente célebre massacre de 
Soweto, outro subúrbio dessa cidade, 
em 1976. São também demonstrações 
de que a profunda desigualdade social 
entre a minoria branca (menos de 10%) 
e a imensa maioria negra (80%), de fato 
uma clara divisão de classes, não ter¬ 
minou com o apartheid , tampouco se 
alterou a estrutura econômica e social, 
base dessa profunda desigualdade. 

O que mudou foi o fato de que o 
atual regime e governos são contro¬ 
lados por um pequeno setor da popu¬ 
lação negra, uma nova burguesia que 
passou a defender o Estado capitalista. 
Por isso, já não lhes interessa questio¬ 
nar a exploração e, inclusive, aceitam 
que a burguesia branca continue com 
suas imensas riquezas e mantenham 
seus privilégios, impondo uma explo¬ 


ração selvagem aos trabalhadores cuja 
imensa maioria é negra. Por isso, para 
entender as contradições que estoura¬ 
ram em Marikana, é necessário repas¬ 
sar brevemente alguns elementos da 
história sul-africana. 

O APARTHEID 

África do Sul tem quase 50 milhões 
de habitantes e é o país mais desen¬ 
volvido e industrializado da África. O 
eixo de sua economia é a atividade mi- 
neradora, especialmen¬ 
te a extração de ouro, 
diamantes e platina (é 
o principal produtor 
mundial desse metal). 

Atualmente, existem 
cerca de 500 mil tra¬ 
balhadores mineiros, 
em sua absoluta maio¬ 
ria negros já que, pelas 
condições de trabalho 
e salários, os brancos não querem tra¬ 
balhar na mineração. 

O país sofreu duas colonizações 
brancas: uma de origem inglesa e 
outra holandesa, que deu origem aos 
chamados “africâner”. Os africâner 
foram ganhando predomínio e, a par¬ 
tir de 1910, começaram a construir o 
regime do apartheid no qual os ne¬ 
gros não tinham voto nem nenhum 
direito político. Este sistema foi com¬ 
pletado em 1948. 


Como parte desse sistema, forma¬ 
ram-se verdadeiras aberrações jurídicas, 
os bantustões (como Lesotho), supostas 
repúblicas negras independentes, das 
quais seus habitantes só podiam sair 
com permissões especiais, inclusive 
para ir trabalhar diariamente. Quem 
transgredia essa permissão era dura¬ 
mente reprimido. 

Os níveis de exploração da popu¬ 
lação negra eram próximos da escra¬ 
vidão. Viviam em gigantescas favelas 
ou em vilas mise¬ 
ráveis, das quais 
a mais famosa foi 
a de Soweto, com 
quase um milhão 
de habitantes, qua¬ 
se sem nenhum 
serviço básico ga¬ 
rantido. 

Sob a base dessa 
superexploração e 
de um imenso aparato repressivo estatal, 
a burguesia branca sul-africana, asso¬ 
ciada aos capitais ingleses e holandeses, 
construiu seu poderio e sua riqueza. 

O FIM DO APARTHEID 

A população negra lutou duramen¬ 
te contra esta situação e pelos seus 
direitos políticos. Explosões sociais 
eram respondidas com uma selvagem 
repressão e massacres, algumas das 
quais já citamos. 


Como parte da luta contra o apar¬ 
theid , se cria o Congresso Nacional 
Africano, partido que nos anos 1950 
começou a ter um crescimento cada 
vez mais acelerado até se transformar 
na expressão política e na direção da 
maioria da população negra. Seu diri¬ 
gente mais conhecido e de maior pres¬ 
tígio popular e internacional foi Nelson 
Mandela, preso entre 1962 e 1990. 

A luta do povo negro contra o apar¬ 
theid cresceu e se radicalizou junto com 
o isolamento internacional do regime. 
Sua queda parecia inevitável e existia 
a possibilidade de que esta luta varres¬ 
se o apartheid pela via revolucionária 
e avançasse também no caminho de 
uma revolução socialista do povo negro 
que destruísse as bases capitalistas da 
dominação branca. 

Estava colocada a possibilidade de 
as massas, em sua luta revolucionária, 
expropriarem a burguesia branca. 

Ante essa situação e para frear e con¬ 
trolar o processo revolucionário, a maio¬ 
ria da burguesia branca elaborou um 
plano de transição que desmontasse o 
apartheid de modo ordenado e, por sua 
vez, garantisse seu domínio econômico 
por meio da manutenção da propriedade 
das empresas e dos bancos. As potências 
imperialistas apoiaram o plano, que teve 
como um dos operadores o bispo negro 
Desmond Tutu, que ganharia o Prêmio 
Nobel da Paz por este serviço. 


O apartheid foi 
eliminado, mas o 
sistema capitalista e a 
dominação econômica 

t 

burguesa se manteve 
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H SHOTDtí 



MASSACRE DOS MINEIROS E O VELHO APARTHEID nem tão distantes assim. 
A notícia do jornal diz 11 shotdead (11 mortos a tiros). 


Assim, o apartheid foi eliminado, 
mas o sistema capitalista e a dominação 
econômica burguesa se mantiveram. A 
burguesia branca se afastaria do contro¬ 
le direto do Estado e aceitaria um gover¬ 
no do CNA para manter sua dominação 
de classe. Para isso, contaram com a 
colaboração de Mandela (libertado em 
1990) que, com o CNA, passou a frear 
a luta do povo negro e participou das 
negociações e da transição até 1994, 
quando Mandela foi eleito presidente. 

A REALIDADE ATUAL 

O fim do apartheid foi um grande 
triunfo do povo negro. Ao eliminar o 
apartheid , obteve liberdade e direitos 
políticos. Os bantustões foram elimi¬ 
nados e, pela primeira vez na história 
do país, um presidente negro foi eleito. 

Mas a estrutura econômica do país 
não foi alterada e seguiu dominada pela 
burguesia branca que, agora, contava 
com a vantagem de ter um regime e 
governos formados pelo CNA para de¬ 
fender seus interesses. Ao mesmo tem¬ 
po, a nova burguesia negra aproveitou 
para acumular uma força econômica e 
passar a ser parte da classe dominante 
da África do Sul. 

A manutenção dessa estrutura econô¬ 
mica explica por que o desemprego é de 
25%, mas entre os trabalhadores negros 
chega a 40%. Mais de 25% da população 
vive com menos de 1,25 dólares diários. 

Quase 20 anos após o fim do apar¬ 
theid, a burguesia branca detém gran¬ 
des privilégios e riquezas, enquanto a 
imensa maioria do povo negro segue vi¬ 
vendo na pobreza. Mas agora, essa bur¬ 
guesia branca tem como sócia uma nova 


burguesia negra, formada nas últimas 
décadas. Essa desigualdade explosiva 
é a base de um grande crescimento da 
violência social: são 50 mil assassinatos 
por ano (proporcionalmente, 10 vezes 
mais que nos EUA). 

O CNA E O GOVERNO DE JACOB ZUMA 

Ao assumir o controle do regime e 
dos governos pós -apartheid, em 1994, 
Mandela e o CNA mudaram seu cará¬ 
ter. De expressão da luta do povo sul 
africano contra o apartheid passaram a 
ser os administradores do Estado bur¬ 
guês sul-africano. Fizeram uma nova 
aliança com os antigos inimigos africâ- 
ners e, em troca dos 
serviços prestados, 
os principais qua¬ 
dros e dirigentes do 
CNA se transforma¬ 
ram numa burguesia 
negra, sócia menor 
da branca, que lucra 
com os negócios do 
Estado. Por exemplo, 
o atual presidente Ja- 
cob Zuma foi acusa¬ 
do de corrupção, em 
2005, quando era 
vice-presidente, por 
receber uma alta co¬ 
missão na compra de 
armamentos no ex¬ 
terior. 

Mandela abandonou a política em 
1999. O sucederam diversos presidentes 
do CNA. Mas, nas eleições, já começa¬ 
ram a ficar evidentes a crise e desgaste 
dessa organização. 

Zuma foi eleito em 2009. A imprensa 
estrangeira o considerava representan¬ 
te de um setor mais à esquerda, opo¬ 
sitor a seu antecessor Thabo Mbeki, 
que aplicou uma política neoliberal de 
favorecimento ao ingresso de capitais 
imperialistas. Algumas medidas toma¬ 
das por Zuma no campo da saúde e do 
emprego público (numerosos cargos 
reservados só para negros) pareciam 
justificar tal definição. 

Mas a realidade é que ele representa 
uma continuidade da linha neoliberal 
a favor da burguesia sul-africana. Por 
exemplo, a maioria dos sul-africanos 
pede a nacionalização da mineração. 


A repressão em 
Marikana deixou 
clara a realidade sul- 
africana. Um regime 
e um governo de uma 
organização “negra", 
mas que defende 
os interesses da 
burguesia nacional e 
imperialista 


hoje nas mãos do capital estrangeiro (a 
empresa Lonmin, proprietária da mina 
Marikana, tem sua sede em Londres). 
O próprio dirigente juvenil do CNA, 
Julius Malema, defendeu a nacionali¬ 
zação. Mas Zuma se opôs a ela e des¬ 
tituiu Malema de seu cargo no CNA. 
A repressão aos mineiros de Marikana 
também mostrou de que lado está Zuma 
e seu governo. 

CRISE NA COSATU? 

A COSATU ( Congress of South Afri- 
can Trade Unions ) é a principal central 
sindical sul-africana, construída na luta 
contra o apartheid em oposição aos 
velhos sindicatos “só 
para brancos”. Nes¬ 
se período, ganhou 
força e prestígio. Era 
um exemplo mundial 
para a luta dos tra¬ 
balhadores. Hoje, po¬ 
rém, está aliada (e de 
fato integra) o CNA e 
apoia seus governos 
e suas políticas. Isso 
rendeu aos seus diri¬ 
gentes grandes bene¬ 
fícios em numerosos 
cargos governamen¬ 
tais ou parlamenta¬ 
res e, também, nas 
empresas privadas. 
Por exemplo, o ex- 
dirigente Cyril Ramaphoosa, que foi 
líder da luta dos trabalhadores minei¬ 
ros contra o apartheid na época em que 
encabeçava o sindicato mineiro nacio¬ 
nal (NUM) e a COSATU, é hoje sócio- 
propietário e membro da diretoria da 
empresa Lonmin. 

No entanto, o alinhamento com o 
CNA e a defesa da burguesia branca 
parece estar provocando uma crise no 
interior da COSATU. Alguns ativistas e 
quadros estariam propondo a ruptura 
com o CNA e que a central lance um 
partido dos trabalhadores. 

Por outro lado, estariam se produ¬ 
zindo rupturas nos sindicatos que a 
integram. Algo que se expressaria na 
própria greve de Marikana. Segundo 
informações, nessa mina surgiu um 
novo sindicato (o AMCU), caracteriza¬ 
do como muito mais ativo em suas de¬ 


mandas, em ruptura com o da COSATU 
(o NUM). AMCU ganhou a maioria na 
mina e impulsionou a greve por au¬ 
mento salarial (dos atuais 500 dólares 
mensais para US$ 1.500). O NUM estava 
contra a greve e, depois do massacre, 
não fez nenhuma condenação clara ao 
governo, mas agitava contra os “divi- 
sionistas” (o AMCU) 

Pior ainda foi a posição do Partido 
Comunista sul-africano, integrante (ao 
lado do CNA e da COSATU) do tripé em 
que se apoia o regime. Após o massacre, 
o PC pediu “a detenção imediata dos di¬ 
rigentes do sindicato AMCU ”, acusados 
pelo partido de “ provocar o caos com a 
desculpa da exigência salarial ”. 

ALGUMAS CONCLUSÕES 

A repressão em Marikana deixou 
clara a realidade sul-africana. Um regi¬ 
me e um governo de uma organização 
“negra”, mas que defende os interesses 
da burguesia nacional (branca e negra) 
e imperialista. Um aparato repressivo 
que não vacila em perpetrar um san¬ 
grento massacre para defender o capi¬ 
tal. Uma patronal que se sente segura e 
atua com cínica soberba. Dois dias após 
o massacre, os porta-vozes de Lonmin 
ameaçaram demitir os trabalhadores 
que não se apresentassem para traba¬ 
lhar. Essa é a realidade do capitalismo 
na África do Sul. 

Na década de 1990, o povo negro 
sul-africano obteve liberdades e direi¬ 
tos políticos que, sem dúvida alguma, 
devem ser defendidos. Mas continuou 
submetido à pior exploração capitalista 
em beneficio de uma minoria branca e, 
agora, também da nova burguesia negra 
oriunda de seus antigos dirigentes. Não 
existirá verdadeira liberação do povo 
sul-africano sem destruir as bases ca¬ 
pitalistas desta exploração. Por isso, as 
necessárias lutas por melhores salários 
e condições de trabalho dignas devem 
avançar no caminho da revolução operá¬ 
ria e socialista para acabar com a explo¬ 
ração de classe que permanece no país. 

Diante do massacre de Marikana, 
expressamos nossa mais profunda soli¬ 
dariedade de classe com os trabalhado¬ 
res mineiros e, especialmente, com as 
famílias das vítimas. A greve continua 
e começa a se estender para outras mi¬ 
nas, como a Royal Bafokeng Platinum, 
com 7 mil trabalhadores. 

Apoiamos incondicionalmente esta 
luta. Por isso, chamamos todos os sin¬ 
dicatos, organizações políticas e de¬ 
mocráticas do mundo a realizar uma 
grande campanha internacional de re¬ 
púdio ao massacre. É preciso punir seus 
responsáveis materiais, intelectuais e 
políticos, sejam aqueles que estão den¬ 
tro do governo sul-africano, sejam da 
empresa Lonmin. Chamamos também 
uma grande campanha de solidariedade 
e apoio à greve de Lonmin e de outras 
empresas mineiras sul-africanas. Seu 
triunfo será o de todos os trabalhado¬ 
res do mundo. 
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Filiação 


Após palestra, São lose 
dos Campos chega a 2S0 
novas filiações ^es 



PALESTRA EM SÃOJOSÉ DOS CAMPOS soma novos filiados. Acima Alex, cipeiro e novo filiado 


LEANDRO SOTO, 

de São José dos Campos (SP) 

O amplo salão da sede do PSTU 
em São José dos Campos 
(SP) ficou pequeno para os 
mais de 200 ativistas que 
compareceram a palestra “Nas lutas e 
nas urnas: os desafios da construção do 
partido socialista no Brasir, no último 
dia I o , com o Professor Valério Arcary 
(da Direção Nacional do partido). 

Na platéia, marcaram presença os 
lutadores do Pinheirinho, os metalúr¬ 
gicos da GM e demais fábricas, profes¬ 
sores, trabalhadores dos correios, das 
empresas de alimentação, aposentados, 
jovens trabalhadores e os estudantes 
da ANEL, além de outras delegações. 


A atividade foi marcada também 
pela entrega simbólica das primeiras 
carteirinhas de filiação aos novos fi¬ 
liados do PSTU. Durante a atividade 
12 novos companheiros se filiaram ao 
partido. Agora já são 250 novos filia¬ 
dos em São José dos Campos e região. 
Só na GM já são mais de 60 filiações. 
Entre os lutadores do Pinheirinho tam¬ 
bém já ultrapassamos o número de 50 
novos filiados. 

MULHERES 

Cresce também a campanha de 
filiação entre as mulheres trabalha¬ 
doras. Já são mais de 90 novas com¬ 
panheiras filiadas. Em atividade rea¬ 
lizada pelos professores e juventude 
no comitê de campanha do centro. 


mais oito companheiras se filiaram 
ao partido. Novas filiações também 
foram feitas em uma atividade reali¬ 
zada no comitê da zona sul com as 
mulheres do Pinheirinho. Já no mo¬ 


vimento operário uma única com¬ 
panheira, recém filiada ao partido, 
filiou mais 13 trabalhadoras em sua 
fábrica, mostrando que lugar da mu¬ 
lher operária é no PSTU. 


Com plenária vitoriosa, 

Belém chega a 350 novas filiações 


ANA PAGAMUNICI, de Belém (PA) 

No dia 31 de setembro, o partido 
realizou uma grande plenária de apoia- 
dores da campanha a vereador de Cle- 
ber Rabelo. A atividade ficou lotada e 
demonstrou a força da campanha. Esti¬ 
veram presentes cerca de 350 pessoas, 
dentre elas, trabalhadores da constru¬ 
ção civil, professores, advogados, re¬ 
presentantes de movimentos popula¬ 
res, servidores públicos, estudantes, 
petroleiros e outros. 

A presença do movimento popular 
foi destaque, com lideranças e morado¬ 
res do bairro Gabriele, do Jardim Panta¬ 
nal no Benguí, do assentamento Carlos 
Lamarca e do assentamento Mártires de 
Abril, além do líder comunitário da asso¬ 
ciação de moradores do Jardim Satélite. 


A plenária foi iniciada com a repro¬ 
dução de um vídeo sobre a biografia de 
Cleber e sua trajetória de luta na cate¬ 
goria e no PSTU. Os depoimentos da 
mãe, esposa, filhos, do ferreiro que o 
ensinou seu ofício e dos inúmeros ca¬ 
maradas que lutam com o PSTU todos 
os dias foram emocionantes. 

Em seguida, compôs-se a mesa com 
Karina, representando o PSTU Belém, 
Luis Carlos Prates, o “Mancha”, e Atná- 
goras Lopes, representando a Direção 
Nacional do partido. 

Cleber encerrou a plenária pedin¬ 
do a todos os presentes para que se 
incorporassem à campanha. Explicou 
que, caso eleito, construirá um man¬ 
dato junto com os trabalhadores nos 
bairros, nas comunidades, nas obras 
e que lutará por creches para que as 


mulheres possam trabalhar. Defendeu 
um projeto de moradias populares para 
quem ganha até 3 salários mínimos e a 
estatização do transporte para garan¬ 
tir passe livre gratuito aos estudantes 
e desempregados. 

Ele colocou também a dificuldade 
em se fazer uma campanha com pou¬ 
cos recursos enquanto os partidos da 
direita têm muito dinheiro para tentar 
enganar a população. Mas ressaltou que 
essa é uma opção do PSTU para man¬ 
ter sua independência de classe, pois 
só assim se pode, de fato, defender os 
trabalhadores. 

A atividade foi encerrada com muito 
entusiasmo e alegria. Antes de ir em¬ 
bora cada um dos presentes levou car¬ 
tazes, banners, panfletos e santinhos 
para fazer a campanha nos bairros. E 



Campanha de Cleber na votação da assem¬ 
bleia geral dos operários da construção civil 


15 pessoas deram um passo a mais, se 
filiando ao PSTU. Em Belém, já chega¬ 
mos a 350 novas filiações. 


São Paulo chega a 370 novas filiações 


ELLEN RUIZ.de São Paulo 

A campanha de Ana Luiza à prefei¬ 
tura de São Paulo tem expressado um 
programa classista e socialista, que 
aos poucos vem discutindo com traba¬ 
lhadores e jovens não só os problemas 
enfrentados cotidianamente na cidade 
pela gestão Kassab, mas também o pa¬ 
pel do petista com os trabalhadores, 
como nas greves da educação e dos 


servidores públicos. A campanha de¬ 
fende a necessidade de lutar por uma 
São Paulo dos trabalhadores. Com essa 
discussão, conquistamos 370 novos fi¬ 
liados em nosso partido de São Paulo. 

As novas filiações significam um for¬ 
talecimento do projeto socialista de so¬ 
ciedade, mas, sobretudo, expressam o 
apoio político de setores de trabalhadores 
que estão na organização e mobilização 
cotidiana de suas categorias e bases. Um 


grande exemplo é o caso dos trabalhado¬ 
res nos correios, onde já foram realizadas 
45 novas filiações. A categoria está em 
campanha salarial e o partido apoiará 
com todas as forças essa nova luta. Em 
apenas um setor de trabalho foram filia¬ 
dos mais de 18 trabalhadores. 

Outro exemplo significativo é o caso 
do metrô de São Paulo, onde a campa¬ 
nha de Marisa do Metrô, candidata a ve¬ 
readora, denuncia o caos no transporte 


e a situação das mulheres. Marisa con¬ 
quistou mais de 150 apoios a sua can¬ 
didatura e cerca de 10 novas filiações, 
mesmo tendo seu material de campanha 
recolhido após denunciar a candidatura 
de um agressor de mulheres. 

Cada voto que ganhamos é uma vitó¬ 
ria por expressar o avanço da consciên¬ 
cia de trabalhadores e estudantes. Cada 
nova filiação alimenta nossa convicção 
na luta por uma sociedade socialista. 







